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OUTRAS CONSIDERACÕES TÉCNICAS APLICÁVEIS AO CERTAME

- Ado cão do nrocesso Administrativo fisico

o processo administrativo tramita na forma fisica, porém Í-tca disponível a versão dos

doc.rme.rtos aos interessados no departamento geral de compras, conforme informa o II, do

parágrafo único do AÍÍ. 176.

- Adocâo da modalidadeP resão na sua forma eletrônica

Ay. Joana Álves de oliyeirq, s/no, cenrro, Rondoldndia-Mqlo Gros§o-www.rondolandia.mt.gov.br
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Processo Administrativo de Protocolo n'. 29212024.

Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde.

oBJETo: Registro de Preço para Futura e Eventual Aquisição de Medicamentos

Injetáveis, para atender as necessidades da secretaria Municipal de saúde.

() Departamento de compras, com fundamento na solicitação efetuada pela secretaria

Requisitante conforme Memoranào n' 11612024 acompaúado do Estudo Técnico Preliminar'
'fermo de Referência e REMUME 2O22, e fulcro no Decreto Municipal n. 24312024 que

regulamenta a Lei n. 14.13312021 e do Decreto Municip al n. 25012024 que regulamenta o Pregão

na forma Eletrônica no âmbito Municipal.

considerando o objeto a ser licitado, constante na (s) solicitação (ões) e justificava (s) da

(s) Secretaria (s) Requisitante (s), constantes no ETP de fls' 03/06, e Termo de Relerência TR de

àr. OZll+, està naquele subsidiado, apresentou outras considerações técnicas, mercadológicas e

de Gestão capazes àe interferir na contratação, apresentamos as seguintes justificativas:

o Art. 85 do Dec. Munic. 243124 determina que o processo de licitação será realizado de

acordocomadispostonal,ein.l4.l33l2l'dispondo,igualmente,noseuArt.8Tque,emse
tratando de bem ou serviço comum, a adoção da modalidade pregão é obrigatória'

compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza comum, haja

vista que a licitação por pregão somente é obrigatória paru aquisição de bens e serviços comuns'

cujo iritério de'julgcminto poderá ser o de menor preço ou o de maior desconlo, conforme

consta do art. 6', inciso XLl, da Lei n. I 4. I 33' de 2021'

A Secretaria requisitante, na descrição dos requisitos da contratação ETP de fls.03/06,

buscando definir a na,|l)Íeza comum dos bens a serem adquiridos, justificou, apresentando

recomendação para se "(...)ob.\ertar em relaçtio aos bens adquiridos, sê se enquadrom como

comunl e iuioi padrões de desempenho e qualidade possam, obviqmenle serem definidos por

meio de especificações usuais de mercado-"

Do TR de fls. 07/14, na especificação e descrição técnica dos bens, observa-se que os

produtos listados são bens de 
"onrun1o 

padronizados no mercado, ou seja, não há grandes

variações qualitativas acerca do objeto, logo, produtos comuns de especificações usuais e de

compreensão clara pelos licitantes.
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Desta forma, com fundamento no Art. 87 do Dec. Mun. 243124, como se trata o objeto de

bens de consumo comuns, a modalidade adotada no presente certame será o Pregão, com fulcro

no inciso I, do Art. 28 da Lei n. 14.133121.

Quanto a sua forma. será aplicada a forma eletrônica cujas regras definidoras são as

dispostas no Decreto Municipal n. 250124 que prevê em seu artigo 1' que a "a modalidade de

licitaÇtio pregão, na forma eletrônica, destina-se à asuisicão de bens e serviCos comuns. no

ômbi«t do Município, e submete-se ao regulamento estabelecido neste Decreto, no Decreto no

213/2024 deste município, e na Leí n". 11.133/2021."

Portanto, a adoção da modalidade Pregão, na forma eletrônico, concorrente com outros

aspectos aqui justificados, se funda, alem de serem bens e/ou serviços comuns padronizados no

mãrcado iem grandes variações qualitativas e de clara compreensão pelos licitantes'

primordialmente, a opçao pela modalidade de pregão na sua forma Eletrônico possibilita

imprimir maior celeridade à contratação, sem prejuizo à competitividade. Lembrando que, no

presente caso, a contÍatação de empresa para fomecimento dos bens cujas demandas estão

ielacionadas a necessidade permanentes da Unidade (s) Administrativa (s) solicitante (s).

por fim, com a devida justificativa da adoção da modalidade Pregão na forma Eletrônico

com SRP é, sobre o ponto d; vista da celeridade, sem prejudicar a escolha da proposta mais

vantajosa, eis que presente a fase de lances verbais liwes, ao passo que, conclui-se, o Pregão na

fo.-á Elet ôniio ie configura como meio fundamental para a contratação de bens e serviços

comuns pela Administração Pública de forma mais célere e vantajosa em detrimento às outras

formas elencadas taLei 14.13312021 .

Na esteira do exposto, dever-se-á mencionar que o princípio da eficiência da Administração

Pública tem no pregão, na sua forma eletrônica, também a sua manifesta contribuição.
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- Adocãn do orocedimento auxiliar do SRP

Ao fundamento no art. 7o , inc. I do Dec.243124, é cabível a utilização do Sistema de

Registro de Preços, tendo em vista que nas aquisições do objeto ora licitado, haverá a

neô-essidade de aquisições de forma fracionada, sendo de acordo com a necessidade da (s)

secretaria (s) Requisitante (s), bem como, pela nat:ureza do objeto não haver a possibilidade da

definição prévia do quantitativo a ser executado e ou adquirido, podendo no caso em tela, ter

atteraçao para mais e ou para menos do demandado pela Administração com base no

planejamento e ou levantamento de demanda real e atual, conforme justificativa constate do

Termo de Referência.

Deste modo, normalmente há levantamento de demandas pela Secretaria requisitante, e,

consequentemente solicitação de abeÍura de procedimento licitatório com um quantitativo a

maior do real atual planejado em relação ao quantitativo de fato a ser executado. Assim sendo, é

plausível a utilização do Sistema de Registro de Preços para o objeto em questão, pois, tal

iistema veio senão para facilitar o planejamento e execução das demandas da Administração,

haja vista que, sempre há imprevisibilidade na execução dos objetos licitados.

Por conseguinte, facilitará ainda para a Administração no que tange à questão

orçamentária, que é dispensada nesta fase, senão, quando das futuras contratações,

revelando-se assim, que no Sistema Registro de Preços não há a obrigatoriedade de empenho de

forma global e sim empenhos de acordo com a necessidade de execução, consequentemente, selá

utitizado orçamento somente do que de fato será executado, logo, não haverá utilização de
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empenhos sem a efetiva necessidade, como também, não terá futuros e sucessivos cancelamentos
de empenhos não utilizados.

- Do parcelamento do obieto

A Secretaria requisitante. najustificativa para o parcelamento do objeto ETP de fls.04/05,
em seu Item 11, justificou que a solução foi parcelada em ilens separados, visto que divisíveis e

que não havera prejuízo para a solução ou perda da economia de mercado, propiciando, ao Jim,
ampla participação de licitantes.

Como regra, as aquisições da Administração Pública devem atender ao princípio do
parcelamento, que deverá ser adotado quando for tecnicamente viável e economicamente
vantaioso, conforme artigo 40, inciso V, alínea b, da Lei n' 14.133, de 2021:

Art. 10. O planejamento de compras deverá considerar a expectaíiva de

consumo anual e observctr o seguinte:

(...)

V - atendimento aos princípios:

a) da padronização, considerada a compatibílidade de especificações
estéticas, técnicas ou de desempenho:

b) do parcelamento, quando for tecnicdmente v ivel e economicamente
vantaioso;

Dado a obrigatoriedade de a Administração Pública promover o parcelamento do objeto,
portanto, sempre que houver viabilidade técnica e econômica para tanto, inclusive com vistas a

ampliar a competitividade e possibilitar a economia de escala, conforme estabelece o artigo 26,

§5', da Lei n. 14.13312021, nesta licitação adotou-se o parcelamento por itens dos objetos, haja

vista não haver prejuízo ao conjunto e/ou ao complexo dos bens de consumo a serem adquiridos.

Nessa linha, portanto, o certame ocorrerá em um único instrumento convocatório. que

estabelece vários diferentes objetos, autônomos entre si, em que cada licitante poderá oferecer
propostas para cada um deles ou parte deles.

A partir dessa premissa em que se deve adotar a licitação por itens quando ausente o prejuízo

econômico ou ao conjunto e presente a viabilidade técnica, justifica-se o parcelamento do objeto
por itens neste processo, objetivando, ao menos em tese, a possibilidade de ser adquirida de

forma separada, dada a ampliação da possibilidade de participação de maior número de

interessados no ceÍame, aumentando a competitividade.

- Do levantamento de mercado

A Secretaria requisitante, najustificativa do levantamento de mercado ETP de fls. 04, em
seu ltem ú7, justificou qrl:e há diversos fornecedores que trabalham com os produtos solicitados,
desde .fàbricantes, .fornecedores distribuidores, concluindo que, inexistem restrições de mercado
quanlo ao objeto.

Portanto. não havendo restrições de mercado que prescindam apresentação de soluções,
revela-se que a SEMUSA promoveu os estudos das práticas do mercado e de outros órgãos e

entidades públicas, a fim de verificar se existe alguma outra solução para atender a necessidade

Av. Joana Álves de oliveira, s/n", Centro,
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administrativa ou então novas metodologias de execução/contratação que gerem gaúos de

produtividade ou economia para a Administração.

Da pesq uisa de precos e do orçamento estimativo

No presente caso, a Comissão de Compras, conforme historicamente já vem sendo

utilizado pela Administração Municipal, promoveu ampla pesquisa de preços, no que se revela pelo

acervo de documentos encartados, em especial a Média Estimativa de Preço, uniuírio e global,

conforme Ceíidão/ de fls. 55.

Portanto, a estimativa do valor da contratação, Íbi definida com a observância combinada

dos parâmetros previsto no §1", do arÍ.23 da Lei n. 14.133, de 2021 clc Art.40 do Decreto Mun.
n.243124, cabendo, destacar o registro quanto à análise critica dos valores coletados, conforme

documentos encartados no processo, ou seja: Cotação direta com Fomecedores, Consulta site

Radar-TCE, Relatório de Cotação do Banco de Preços e Atas de Registro de Preços;

Quanto ao orçamento estimativo. dispensado tratando-se de SRP, na forma Art. 8'do
Dec. Mun. n.243124.

Da análise de riscos

O Art. 18, inciso X, da Lei n' 14.13312021, estabelece que o planejamento da contratação

deverá contemplar a análise dos riscos.

Contudo conforme descrito no Art. 62 do Decreto Municipal 243 de 03 de janeiro de

2024 q]ue regulamentou as licitações no nosso município, a análise de riscos está dispensada

nesse processo:

AÍt.62. Os mapas de riscos, serão obrigatórios somente para obras de srande

lulto. Tem-se por obra de grande vulto aquelas cujos valor estimado supera a

monta de RS 239.624.058,14 (duzentos e trinta e nove milhões, seiscentos e

vinte e quatro mil, cinquenta e oito reais e quatorze centavos), conforme
apregoa o aÍ. 6o, inciso XXll, da Lei n" 14.13312021, alterado pelo Decreto

Federal no 11.87112023. Tal valor será atualizado anualmente pelo govemo

federal, e esse Decreto automaticamente seguirá os valores futuros que serão

atualizados.

Do orcamen to sisiloso

Os valores rencias não serão inseridos no Termo de Referência a ser consolidado,
isto porque, a Procuradoria Geral do Município solicitou que os Procedimentos Licitatórios não

fossem dir.ulgados o valor médio parâmetro de preço para que a Administração tenha a

possibilidade de verificação de como comportará os futuros participantes dos certames no que

diz respeito a apresentação das propostas de preços dos mesmos. haja vista que, ao divulgar os

preços médios obtidos pela Administração nos procedimentos licitatórios, normalmente os

paÍicipantes apresentam sua proposta inicial se utilizando do valor máximo constante na média
parâmetro de preços. Neste caso, será verificado como será o comportamento dos participantes

ao apresentarem suas propostas, se as mesmas virão acima e ou abaixo do valor médio constante

nos autos. Porém, não será aceito proposta de preço com valores acima do valor estimado e

constante nos autos para com a adjudicação em Íàvor de qualquer proponente, ou seja, caso haja

apresentaÇão de proposta de preços acima do valor estimado que consta os itens a ser licitado e o

valor do mesmo e não haja manifestação do representante da empresa em dar lance altera4So sua
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proposta para um valor abaixo do valor estimado, logo, não será possível adjudicar o item em

favor do mesmo.

Seguindo nessa linha de raciocínio mencionada a pouco defendida pela PGM, vejo sim.

ao menos "em tese" da possibilidade real de obtermos êxito na busca da melhor proposta pala a

Administração, pois, há inclusive Acórdão do TCIJ a qual faculta a divulgação do valor orçado e

ou valor médio parâmetro de preços em procedimentos licitatórios na modalidade Pregão.

Assim, a Administração pode optar pela realização de licitação com preservação das

informações do orçamento estimado, o que se admite desde que justificadamente, conforme

estabelece o art.24, da Lei no 14.133, de2021:.

Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter

caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos

e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse

caso:

De acordo com o art. 18. §1", inciso vI, o ETP deve tratar da estimativa do valor da

contrataÇão, acompanhada dos preços unitiirios reÍ'erenciais, das memórias de cálculo e dos

documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, caso a

Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação.

Desse modo, há conveniência e oportunidade sobre a adoção do orçamento sigiloso,

conforme justificativas, tendo a Administração optado por postergar a divulgação do orçamento

estimado uniuírios dos itens. mantendo-se a divulgação do quantitativos e do orçamento global

estimado.

- Previsão da despesa no Plano Anual de Contratacão

A Secretaria requisitante, na justificativa do alinhamento entre a contratação e o

planejamento, ETP de fls. 05. item 13, justificou que a contralaÇão foi previamenle autorizada
'pela 

autoridade competente, visb que o PAC - Plano Anual de Contratações não.foi aprovado.

Esse ponto é obrigatório a todas as contÍatações púbicas sob a égide da lei n. 14.133121.

Acontece que, trata-se de atividade de custeio visando atender as demandas da SEMUSA com a

aquisição d-e MEDICAMENTOS INJETÁVEIS, conforme constante do ETP, anexo.

Na verdade, sobre o alinhamento entre a contratação e o planejamento, a regulação

municipal do Decreto Municipal n. 24312024, alterado pelo Decreto n' 29812024, dando nova

redação ao Art.30, parágrafo 3o. sobre o plano anual de contratação-PAC' dispõe:

Art. 30. Até a primeira quinzena de junho de cada exercício, iniciando em

2024, os órgãos e as entidades (Secretarias) elaborarão os seus planos de

contratações anual, os quais conterão todas as contratações que pretendem

realizar no exercício subsequente, incluídas:

§ 3' Excepcionalmente, quanto ao exercicio de 2024, a apresentação do
Plano de Contratações Anuais poderá ser apresentado até o final da
primeira quinzena de agosto de 2024, mantendo a regra do art.30 para os

demais exercicios.

\
à:/
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I- as contratações diretas. nas hipóteses previstas nos art. 74 e art. 75 da Lei n'
14. 133,de2021;e

II- as contratações que envolvam recursos provenientes de emprestimo ou de

doação, oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou de organismo
financeiro de que o País seja parte.

§ 1'. Os órgãos e as entidades com unidades de execução descentralizada
poderão elaborar o plano de contratações anual separadamente por unidade
administrativa, com consolidação posterior em documento único'

§ 2'. O período de que trata o caput compreenderá a elaboraçâo e a

consolidação pelos órgãos e/ou entidades. acompanhados subsequentemente

pela aprovação final da autoridade superior - Gestor.

Desse modo, tendo em vista o inicio de vigência da Lei n. 14.133121 nesse ano de 2024'

bem igual, a entrada em vigor da regulamentação da Lei no Município de Rondolândia através

do Decreto Municipal n.24312024, a verificação se o objeto da conffatação esú contemplado no

Plano de Contratações anuais, somente se exigirá a depois da sua finalização e aprovação, a

partir da segunda quinzena de agostol2024, conforme § do Decreto 298.

- Justificativas ouanto a aDl icacão da LCP 123/200 e alteracões oara E. EPP e

equiDarados

Os itens ora licitados "todos sem exceção" não ultrapassam o valor de R$ 80.000,00
(oitenta mil reais) cada, conforme Termo de Referência "Anexo I, que consta os itens a serem

licitados. como também, os valores unitários e totais dos mesmos e conforme prevê o Decreto no

8.538i2015 em seu artigo 9",,Art. 9'Para uplicação dos beneJícios previstos nos arts. 6o a 8o: I
será considerado, oara efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada iíem separadamqnte

ou, nas licitações por preço global, o talor eslimado para o grupo ou o lote do licitaçtio que

deve ser considerado como um único item: e...", ou seja, cada item e ou lote em um mesmo

procedimento licitatório corresponde a uma licitação distinta, logo, teremos tantas licitações

quantos itens existirem. Portanto, o procedimento licitatório em epigrafe em cumprimento a

legislação vigente deverá ser destinado exclusivamente à naúicioacão de microem D resas.

emnresas de pequeno Dorte e equiparados.

Assim, sendo, em cumprimento ao que determina a Lei Complementar no 123/2006

"alterada pela Lei complementar n" 14712014" e Decreto n" 8.538/2015, pois, a Lei
Complementar n' 12312006 estabelece normas relativas ao tratamento diferenciado e favorecido
às microempresas e empÍesas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do

Distrito FedeÍal e dos Municípios e o Decreto n" 8.538/2015.

- Da divulgacão da Iicitacão no Portal Nacional de Contratacões Públicas

Sobre a divulgação da licitação no PNCP, o Decreto Municipal n.24312024, nos §§1", 2"

e 3" do art. 13 dispõe que O Município de Rondolândia./MT usará o PNCP somente para os

processos licitatórios que tramitarem sobre o meio eletrônico. bem igual, que o PNCP não
será a única fonte de registro cadastral a ser utilizada pelo Município de Rondolândia/MT,
definido que o cadastramento dos fomecedores ao referido PNCP é livre. e que nenhuma das

licitações que irâo tramitar no Município de Rondolândia./MT poderá ser condicionada a
obrigatoriedade do cadastramento do fomecedor no PNCP.

Av. Joana Alves de oliveira, s/n", Centro, Rondoldndia-Mab Grosso-www.rondolandia.mt.sov.br
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Nessa liúa regulatória municipal, portanto, a presente licitação, atendendo ao princípio
do amplo acesso, será divulgada. obedecendo o disposto no art. 143 do Decreto Municipal n.

24312024.

- Da divulsacão do aviso de chamada e do loca I da realizacâo do certame

Tendo em vista trata-se de Pregão na forma eletrônica, o Decreto Municipal n. 250124

prevê a realização do certame no portal do wvu'. I icitanet.com.br

O aviso de chamada da licitação será publicado obedecendo, conforme o caso, o aÍ. 12,

Decreto Municipal n.250124 e §1"-A. do art. 89, da Lei Orgânica, acrescentado pela Emenda à

Lei Orgânica no 2, de 9 de dezembro de 2008, bem como, quanto ao prazo mínimo de (08) oito
dias para a apresentação das propostas, conforme §1o, do art. 87 do Decreto Municipal n.243124.

Rondolândia - MT, 25 de Julho de 2024.

Membros da C
Luct e Souza t0s

(c)

Luciene Souza dos antos
Diretora do Departamento de Compras
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MINUTA DO EDITAL

E ANEXOS
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RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL
IVA RU,SAS

BENEFICIADOS PELA LEI COMPLEMENTAR N" 123. DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

Razão Social

CNPJ/CPF: Insc. Estadual/Municipal:
E-mai[:

Endereço:

Bairro:

N' CEP:

Cidade: UF:

Telefone: Pessoa P/ contato:

OBJETO: Registro de Preço para Futura e Eventual Aquisição de Medicamentos Injetáveis,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

O PREGÀO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante condições
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos
pela pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ozt transferidos para o
aplicativo, constante da página LICITANET - licitações on - line - www.licitanet.com.b

Local de de 2024
Assinatura_
Retirada do Edital.

Para formalização do interesse de participar nesta licitação, a empresa deverá entregar este

formulario / recibo, devidamente preenchido diretamente no De aÍamento Licitações ou enviar o
mesmo através do endereço de e-mail

A não remessa do recibo exime a Pregoeira da comunicação de eventuais retificações ocorridas no
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

CARIMBO CNPJ

\§s

§ÊP'

Av. Joqnq Alves de oliveiro, s/n",
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-II77

Centro. Rondol cind i a- Itlqto Gross o-v)!u.!pIdql@!üg.L!!.Ep!-bÍ
€+

Nome Fantasia:
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EQUIPE DE APOIO A PREGOEIRA OFICIAL
DECRETO DE N' 279IGAB IPlrMR]2024

lrcrrncÃo n uslvaÀrrvrpRpsAsEE OUIPARADOS
BENEFICIADOS PELA LEI COMPLEMENTARN'123. DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

pnpcÁo rlnrnôxrco DE N" ol4/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N' 29212024

Modalidade: Pregão Eletrônico com o Sistema de Registro de Preço ('SRP"

t - pnnÂirarulo

1.1 - A PREFEITURA MLTNICIPAL DE RONDOLANDIA, Estado de Mato Grosso, por sua

Pregoeira Oficial. designada através do Decreto n' 2791GAB1PMN2024, Íoma público para

conhecimento dos interessados que realizará ticitação na modalidade pRfCÀO ELETRONICO com

o Sistema de Resistro de Precos do tipo MENOR PRECO POR ITEM, para l-utura e eventual

Registro de Preço para Futura e Eventual Aquisição de Medicamentos Injetáveis, para atender
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. conforme descrito no Anexo I - Termo de

Referência. deste Edital.

1.2 - O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica a modalidade

Pregão, sob a égide da Lei Federal no 14.13312021, os Decretos Municipais no 243 de 03 de janeiro de

2024 que dispõe sobre a regulamentação das Licitações no Municipio de Rondolândia/MT e Decreto

250/GAB/PMR/2024 que regulamenta os Pregão na modalidade Eletrônico no Município de

Rondotandia-MT e Lei Complementar 123, de l4 de dezembro de 2006, bem como, as condições

estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus anexos.

1.3 - O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, via INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão

conduzidos pela pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ol transferidos
para o aplicativo, constante da página LICITANET - licitações on - line - www.licitanet.com.br

O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontÍam-se disponíveis, para

coúecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br , . S!§l§s
-..nr,ffi1oú

DASESSÃOpt-BLICADOPREGÃOELETRÔNrCO'!üare§1§s*N§,?t'\"

Recebimento das propostas: A partir da pubticação do aviso de edital: sepreç"

Do encerramento do recebimento das propostas: / /2024 às 09:00 horas (Horário de

Brasília - DF);

Início da disputa:' r:'r::ll:,::llll:i i2024. às 09:01 horas (Horiirio de Brasília - DF);

Endereço eletrônico da disputa: www.licitanet.com.br

Codorme o Árt. 155 da Lei 14.133/2021
O licitante ou o contratado será responsabílizado odminisÍrativamente pelas seguintes

infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do conlrakt: ... , r,,l:r

Áv. Joana Álves de oliveira, s/n", Centro, Rondolândia-Mato Grosso-v!!.a)4!!9!41!Ag41.gq,b!
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-l177 ÇY
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II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao inleresse colelivo:
III - dar causa à inexecução total do contralo:
IV - Deixar de entregar a documentação exigidct para o certome;
V - Nõo manter a proposta, salvo em clecorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
VI - Não celebrar o contrato ou não enlregar a documentação exigida para a contratdÇão,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;
VIII - apresenlar declaração ou documentaÇão .falsa exigida para o cerlame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do conlrato;
lX - Fraudar a licitaÇão ou pralicar ato.fraudulento n(t execuÇão do contrato;
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer.fraude de qualquer natureza;
XI - pratícar atos ilícitos com vistos a.frustrar oS objetivos da licitaÇão:
XII - praticar oto lesivo previsto no (trt. 5" da Lei n" 12.816, de 1" de agosto de 2013.

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas inl'rações administralivas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:
I - Advertência;
II - Multa;
III - impedimento de licitor e conlrator: 

^ ^{10Ê
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou conlrolar. 

^ N01i, 
-' 

^^

§ I ' Na aplicaç'do das sanções serào cttnsiderudos. . 
"rr*S§st!1$,p'r§''I - a naturezo e a gravidode da infração comelida: !§tr"- t\r'-r1$ÚP

II - Ás peculiaritlades do caso concreÍo: D"r'"'p'

III - as circunstâncias agravantes ou alenuanles:
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública:
V - A implantação ou o aper/eiçoamento de programa de inlegridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
Recomendamos que os interessados em participar do certame leiam atentamente todas as

exigências habilitatórias contidas no Edital e seus anexos, verificando se dispõe dos documentos

exieidos.

E, ainda, que sejam observadas todas as caracteristicas do objeto licitado para, assim, evitar

propostas com valores inexequíveis. pois não será aceito pedido de desistência após o início da

sessão do oresão.

2.1 - Do Objeto:
2,1.1 - Registro de Preço para Futura e Eventual Aquisição de Medicamentos Injetáveis, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.

2.2 -Da exclusividade de licitação para ME, EPP e Equiparados:

(

2 -DO OBJETO DA LICITAÇÂO, O.q. ESCOLHA DA MODALIDADE E DA
EXCLU§WTDADE PARA Mtr/EPP OU EQUIPÂRADOS

Áv. Joana Àlves de oliveira, s/n", Centro, Rondoldnclio-Makt Grosso-www.rondolandia.mt.gov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1177
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2.2.1 - Justifica-se tal exclusividade em viúude do cumÍ) rimenÍo do disposto nos arts. 42 a

45 e arts. 47 a 49 da Lei Comrrlementar n" 123.del 4 de dezembro de 2006. bem como, do

cumorimento do DECRETO N" 8.538 de 06 de Outubro de 2015
6" Os órcãls e as enlidades conlrütanles deverão realizar processodispõe o art. 6": "Art

I icitatór io de st i nado exc' I usivarne n cão de microempresas e empresas de Dequenote à porlicipa

2.4 - Os quantitativos estabclccidos no ane\o lsào estimados L- sen'e como retàrência. não tendo a

Administração a obrigatoriedade de consumo "itt totunl". 
-^.,,,,,11r, 

.l'lf" i' '

ê-.^-. ';r,"r.p.-i i\,
3 - TERMO DE REFERENCIA ....,t,''J 

Z

3.1 - Iroi elaborado'lcrmo de lieferêr.rcia. conslante nos autos clo Processo Administrativo de no

29212024, o qual servirá de base para todo o procedimento licitatório

as licitações "em âmbito Municipai" conÍbrme Art. Att.
contrataÇões do município de Rondolândict/MT :
I- Sistema de registro de preço.s- ,SRP;

r,,rr ,.i...

5.1 - Poderão

"emprcsas" quc

7', São procedimentos auxiliares das

. 5 - DÀ PARTICIPAÇÃO NO CERTÀME LICITATÓRIO
participar dcstc Proceclimcnto Licitattlrio "Pregão lllelrônico" os interessados

5.1-l - Atenderem a todas as exigências deste edital, seus airexos e que tenham ramo de atividade

pertinente ao objeto desta licitação. correndo por sua conta todos os custos decorrentes da elaboração

à apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização

de tais atos.

Ay. Joana Alves de oliveirq, s/no, Centro, Rondolúndia-Mato Grosso-yyy191g!9!g19!jg41trpy,fu
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1177 }C

porte nos iíens ou lotes de licitac:ãct ctio valor se.ia de alé RS 80.000,00 (oilenta mil reais)".

Obs: Tendo em vista que os itens ora licitados "todos sem exceção" não ultrapassam o valor

de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) cada. conÍ'orme Termo de Referência "Anexo I", que consta os

itens a serem ticitados. como também, os valores unitários e totais dos mesmos e conforme prevê o

Decreto no 8.538/2015 em seu artigo 9" "Árt. 9" Para aplícação t)os beneficios prevístos nos arts. 6o a

8'; l será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada item seoaradamente

ou, nas lícitações por preço glohal, o vaktr e.stimado para o grupo ou o lote da licitação que deve ser

considerado como um único item; e...". ou seja. cada item e ou lote em um mesmo procedimento

licitatório corresponde a uma licitação distinta, logo, teremos tantas licitações quantos itens

existirem. Portanto, o procedimento licitatório em epigrafe em cumprimento a legislação vigente

deverá ser destinado exclusivamente à particiDacão de microempresas. emDresas de Dequeno
porte e equiparados.

2.3 - A entrega dos produtos ora licitados será de forma fracionada e ou parcelada conforme a

necessidade dá1s) Secretaria(s) requisitante(s), bem como, em conformidade com este Edital e seus

anexos.

mais precisamente o que



ffi

ESTADO Df, MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RoNIOLÂxUa

conussÃo ot coMPRAS
cnsrÃo zo2y2oz4 ffi

5.3 - Não poderão participar deste Procedimento Licitatório "Pregão Eletrônico" os interessados

"empresas" que:
5.3-l - lnidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou
Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na
imprensa oficial ou registrado no Cadastro de Fomecedores do Estado, conforme o caso, pelo
órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou seja. que

estiverem proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;
5.3-2 - Os estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.3-3 - Que estejam sob làlência. em recuperação judicial ou extrajudicial. concurso de
credores, concordata ou insolvência. em processo de dissolução ou liquidação;
5.3.4 - Pessoas Jurídicas que foram penalizadas administrativa ou criminalmente em função de

infrações ambientais;
5.3-5 - As entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
5.3.6 - Sociedades Cooperativas.
5.3.7 - Que tiver (em) quaisquer dos impedimentos estabelecidos no art. 9o da Lei Federal
't4.13312021.
5.3.8 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante
que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis.

5.4 - Participarão da
credenciados.

Sessão Pública do Pregão Eletrônico os representantes efetivamente

5.5 - Sob pena de desclassificação, os interessados a participar do presente pregão deverão
documentação original ou fotocópias das mesmas autenticadas por cartório

5.5.t - Só serão aceitas cópias legíveis;
Soula

OS

l§l5.5.2 - Não serão aceitos documentos com rasuras. especialmente nas datas; o*,"o
5.5.3 - A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre
que tiver dúvida e julgar necessário;

5.6 - A validade para os documentos apresentados serào aquelas constantes de cada documento ou
estabelecidos em lei.
5,6,1 - Nos casos omissos. a Pregoeira juntamente com a equipe de apoio considerará como prazo de
validade aceitável o de 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão.

5.7 - A simples apresentação da proposta coÀercial corresponde à indicação, por paÍe da licitante,
de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o
Departamento de Licitação do disposto no art.337 da l.ei n" 14.13312021.
5.7.1 - Fica a licitante obrigada a infomrar. sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato
impeditivo da habilitação. se este ocorrer após a âbertura do certame.

5.8 - A entrega da proposta comercial implica nos seguintes compromissos por parte do licitante:
5.8.1 - Estar ciente das condições da licitação;
5.8.2 - Assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;
5.8.3 - Fomecer quaisquer informações complementares solicitadas pela Pregoeira;

Áy. Joqnq Alyes de oliveirq, s/n", Centro, Ronú ôntlia-M.tio Gt'osso-r'h,w.rondolandio.ml.soy.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-1177 }L

/.-
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5.8.4 - Manter, durante toda a execução do eventual contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições para habilitação exigidas na licitação.

EMPNESA, ,llENO PORTA E

§QUI PELA LEI ,23n0o6.

6.1 - Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n" 123, de 14.12.2006, as microempresas

e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

6.1.i - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de

05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial conesponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorogáveis por igual periodo, a critério da Administração

Pública, para a regularização da documentação. pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição de

recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado.

6.2 - A não regularização da documentação no prazo previstÔ no subitem 6.1.1, implicará

decadência do direito à contratação. sem preiuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei n"

14.1332021. sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes

remanescentes, na ordem de classificaçào, para contrataçâo, ou revogar a licitação.

6.3 - Será assegurado, como critér'io de desempate. preferência de contratação para as microempresas

e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas

apresàntadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por

cànto) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de

uma microempresa ou empresa de pequeno poíc. . - inuzt dos S.antos

Luctc t';[:{s$", 
\.fÃ,"?.,

6.4. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte fonna: .,,<rero '' 
:r'lqrt'i""

6.4.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será

adjudicado em seu lavor o objeto licitado:
6.4.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrc no intervalo estabelecido no subitem 6.3, será

realizado um sorteio elelrônico para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta;

6.5 - Da comorovacão pelas Microem»resas (Mti), EmÍrresas de Pequeno Porte íEPP) e

Eouiparados para usufruir dos beneficios dc que tratâ a Lei Com plementar n" 12312006. bem

como. de fato terem o direito de particinar do certame em enísrafe. uma vez oue o mesmo é

exclusivo ara ME. EPP e Equioarados:
6.5.1 - A comprovação de que a empresa ou equiparado participante é beneficiária da Lei

Complementar n' 12312006, se dará pela apresentação "na fase de Credenciamento" dos seguintes

documentos:
6.5.1 .l - Em se do de Microemp resa ME. Emnresa de Pequeno Porte - EPP s ou

Coooerativas (eaquadrâdas no art. 34 da Lei 11.488/07-1, a (s) mesma (s) para usufruir dos

beneficios concedidos pela I-ei Complententar n' 1ll,/2006. deverá comprovar sua condiçâo de "ME

Av. Joana Álves de oliveira, s/no, Centro, Rondolôritlía-MuD (iro\''n-ú'\\'.rondolandia.mt.gov.br

Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-1177
1#J
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e ou EPP" apresentando OOCLARAçÃC) de que a empresa está excluída das vedações constantes do
parágrafo 4" do art. 3' da Lei Complemcntar n" 12312006. (podendo ser adotndo o modelo constante
do Anexo Vl deste Edital.) acompanhaJa ta Cetidão Sinwliíicada emiffie oek JM
Callótio comoetente certificandr'' a s,1uaç1o da emprcsa de enquadramento ou reetrquadramento de

ME e ou EPP

)

e da Ce rcada la
utro da lei

ons rt esentada uont data de

dioi entre a data de sua expedicão e u da abertura do certame
b) A apresentação da certidão refeida no item anterior deverá ocorrer quando do

credenciamento, sob pena da não aplicaçào dos efeitos da Lei Complementar n'
121t2006.
c) A consulta de optante pelo Simples Nacional corrobora, mas não substitui a Certidão
da Junta Comercial.

6.5.1,.2rr;,1§m se tratando de,híicro Empreendedor Individual - MEL; â (s) mesma (s) para, itsg&uir
dos bêneficios concedidos peia Lei Ccn-rplementcr n' 113r'2006, deverá comprovar sua cotdigão de

beneficiária apresentando DECLARAÇÀO de que a empresa esú exclúda da: vedações constantes

do parágrafo 4o do art. 3o da Lei Complementar no 12312006, (podendo ser adoÍado o modelo

constcinte do Anexo YI deste Edital) acompanhada do Certi§cado da Co+dieâo de

We.i$i$preendedor,InÊiyidual {CCME0, emitido em até no máxhto 90 (noventa) !!L-s grSe a

data de sua expedição e a da abeíura do cenâme.

a) A apresentação do certificaoo i-clcrrtio r-rc iiln:i antcricr úeverá ocorrer quando do credenciamento.
sob pena da não aplicação dos efeitos da I-ei t omplernenrar n' I2-il2006.
b) A consulta de optante pelo Simples Nacional corrohora. mas não substitui o ('ertit'icado CCMEI.
c) No caso, de empresa com Ato Consritutivo por meio de "CCMEI''. a comprovação da condição de

beneficiiiria da Lei Complementar 12-i,/2006. será atrar'és do próprio Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual "CC!i[;l '. pois prevê o Art. l8-F] da Lei Complementar n' 12312006,

(incluído pela Lei Complementar n" I471201.1) que o MBI é Microempresa:
"... Árt. l8-E...ç\ 2" TttdrLlyaelteip Aet:islo nestl Lei Comp lementar aolicável à
microempresa estende -se tut iltEl sernltre que lhe íor rugitfuroLdvl ncluído

.t

elu Lei ( omplementunt' l1-. Jr 2
§ 3" O MEI é modalidude de microempresa. (lncluído pela Lei Complementar

o11t

r, it:u,ri:a.rrrtti:r,,t, 7 - E§Cí (jllrlllN'l os E IIIP[TGNAÇÃI) uQ F DITaL

7.1 - Os pedidos de esclarecimentos rcl-erentes a estc processo licitatório deverão ser enviados a
Pregoeira em até 03 (três) dias úteis antcriores à data Jesignada paÍa a abertura da sessão pública.
O(s) pedido(s) poderá (ao) ser protocolizados junto ao Departamento de Licitação diretamente com a
Pregoeira Oficial desta Prefeitura e ou c.)m um cos §{ernbros da Equipe de Apoio a Pregoeira, bem
como, derá ao) ser encamrnhados por meio eletrônico via intemet. pelo endereço de e-mail:

Lucien

Oxret

^ §ntza dns lantos

ffiffi,0'
Ay. Joqnq Alves de oliveira, s/no, Cento. Ron,Joi.indiu-l!ato Grossr' -tt",t tt.rgliolltldndia.trtl.gov.o!
Cep:78.j38-000 - Tel. (óó) 3512-117-

n'117. de 2011)...".

R\
13__
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7.1.1 - Os pedidos de esclarecimenlos nâo suspendem os prazos previstos no certame;

7.1.2 - As respostas aos esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhadas nos autos do

processo ticitatório e estarão dir;ponír'r:is:t,ra,)olstrlta 1:cl qu':isquer interessadr's:

7,1.3 - Qualquer pessoa "cidadão b^-as-ieiio" poderá -;ol!.'-ia: esclarecintentos deste E.iital;
7.3 - Decairá do direito de pedir es.:lorecinrentos reiàr'er.;e a este Edital aquele q.re não o fizer até 03

(três) dias úteis antes da data designzrda prara a abctlu;a dos envelopes.

7.2 - As impugnações referentes a este processo licitatório deverão ser encaminhadas ao

Departamento de Licitação em até 03 (três) dias úleis anteriores à data designada para a abertura da

sesião pública. A(s) impugnação (ões) delerá (ao) ser prorocolizados junto ao Departamento de

Licitaçáo diretamente com a Pregoeira Oi'icial desta PreÊitura e ou com um dos Membros da Equipe

de Apoio a Pregoeira, serão aceitos envio por meio eicirórlico "via internet".

7.2.1 -Os pedidos de impugnação nào suspendem os prazos previstos no certame;

7,2.2 - As respostas e ou decisões rctêrentes às irnpugnações expedidos pela Pregoeira serão

entranhados noi autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer

interessado.
7.2.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Editai aquele que não o Ílzer até 03 (três) dias

úteis antes da data designada para a abenura dos envelopes. apontando deforma clara e objetiva as

falhas ou inegularidadás que enrencle viciarem o mesmo. Sendo a autoridade superior para com ás

impugnações ó E**o. Sr. Prefeittt Municipal. por intermédio da Pregoeira, que poderá reconsiderar a

,rá ã."iiao ou fazê-lo subir. deviclamente inlbrnlacir.r. As petições deverào ser protocoladas,

devidamente instruidas (assinatura, enocleçoi razào social e telefone para contato), junto ao

Departamento de Licitação da Pret'eitura Municipal de Rondoiândia;

7,2.4 - Serao aceitas impugnações ao edital. através de. e-mail eletrônico, e durante o horrário de

expediente de atendimento ao público. .iunto ao DepaÍtamento de Licitação diÍetamente com a
pregoeira Oficial {esta Prefeitura c olr conl um do.s illernbros da Equipe de apoio a Pregoeira e

deniro dos prazos legais. não serârt coúecidas as impugrraçôes protocoladas lora do local previsto no

preâmbulo deste edital, bem comc,. aprescnrados Íbra c1op147.o l9g4i c ou subscritos por representante

não hubilitudo legalmente ou não idetrrificado no processo para responder pelo proponente;
j.2.5 - Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis após o

efetivo recebimento e conhecimento de rai impugnação;

7.2.6 - Se a impugnação ao edital Íbr reconhecida e julgacia procedente, será (ao) conigido (s) o (s)

vício (s) e, casó a tormulação cia proposta seia al'etada. nova data será designada para a realização do

certame:
7.2.7 - Ocorrendo impugnação ile carárer nreramenlc ptoieiat(rrio. ensejando assim o l'etardamento da

execução do certame. a autoridade cúnloetente poderá- rsseguraCo o contraditorio e a ampla defesa,

aplicar a pena estabelecida na legisiação vigenre.

Z.S - Quem impedir, peflurbar ou tiaudar. assegurado c, contraditório e a ampla defesa, a realização

de qualquer ato do procedimento iicitaiório. inçorrer'á em pc:na de detenção. de 6 (seis) meses a 2

(dois) anos, e multa, nos termos do artigo 1.i7. da r-ei 14 -i3312021.

7.4 - Os recursos contra clecisôes Ja llregol,irzr terão clêilo suspensivo. na l'orma do Artigo 168 da Lei
al.renas dos atos insuscetíveis den". 14.13i/2021 c o acolhimento do recr!'\o impottlirii inralidaçào

aproveitamcr.lto.

tJ . DO CR-LDENCIA}IENTO
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8.1 - As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada
para início da Sessão Pública via internel:
8.2 - A panicipação do licitaat: r,o Írr'.'!ão cl,rirônic:.r si: lará exclusivanterite al,'avés de Home
Broker, o q,,La[ deverá mar:iitstal r-'nr ca,r.r](,pitip.-i.; rla Platalcrma Ílletrônica. oler, conhecimento,
aceitação e atendimento às exigênc,;,s <ic l'rt,ili-açãc rlre\ istas no Edital.
8.3 - O credenciamento dar-se-á pela arrihl,iç;'io do cirave de identificação e cie senha, pessoal e

intransferír'el. para acesso ao Sistema f:letrônico. no site gggl!!gi!ggg!ç91q.[:
8.4 -O cadastramento do licitante junto a Plataforma de Pregão Eletrônico implica a responsabilidade
legal pelos atos praticados e a presunçào dc capacidade técnica para realização das transações

inerentes ao certame.
8.5- As informações complemenlares para credenciamento poderão ser obtidas pelo e-mail

contato@licitanet.com.br.
8.6- As microempresas ou as empresas cie peciueno oorte no momento de seu cadastro deverão

manifestar em campo próprio do Sistema [-ietrôniccr o estabelecido na l-ei Complementar no.

12312006 e ainda suas alterações na Lei C omplernentar I 47,/2014:

8.7- A não declaração da licitante em referência Lei Complementar n'. 12312006 e ainda suas

alterações na Lei complementar r4ir201.1 caso se enquadre. implicará no IMPEDIMENTO DA
LICITANTE EM BENEFICIAR.SE DA MESMA.
8.8- A declaração Íalsa de requisitos de crederrcianrerrLo suleitara o licitante às sanções previstas neste

Edital e nas cominações legais do certame:
8.9- O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua re sponsabilidade exclusila, incluindo qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou a

Comissão de Pregão, prolnotora da licitaçào. responsabilidade por eventuais danos decorrentes do

uso indevido da scnha. aincla qut poÍ'.erctrros:

9 - DÀI,ROPOS'TÀDE PR'ÇOS ...

St§tos

9.1. A licitante deverá encaminhar proposta. cxclusivarnente por meio do sistema eletrônico, até a

data e horário marcado no preâmbulo deste edital. no sítio www.licitanet.com.br, quando então

encerrar-se-á automaticamente a Íàse de rece'oimento dc propostas;

9.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos tbmecedores deverão estar conectados ao

sistema para participar da sessào de lances. A cada lanci: ofertado o participante será imediatamente

informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.3. A licitante deverá consignar. na lbrna expressa no sistema eletrônico. preço por item da
proposta já considerado e incluso tcd,-\s os insumos que o compõem, tais como tributos, fretes,

tarifas, descontos e demais despesa.s deco:rentes d:-:xecução do objeto, sendo aceito apenas valores
abaixo ou igual ao estimado;
9.4. A licitante deverá declarar, em campo proprio dtr sistema eletrônico. que cumpre plenamente os

requisitos de habititação e que sua prcr-,'ost:t es1á em conlirnnidade com as exigências do Edital;
9.8. As propostas ficarão disponÍr'eis no sislema eletrônico:
9.8.1. Qualquer elemento que iloÍ,sa iient;,lcar ti lici{arrt: ,mporta desclassificaçào da proposta, sem

prejuízo das sanções previstas nesse Ediral:
9.8.2. Até 30 (trinta) minutos antes cc lrorário marcado para abertura da sessào. a licitante poderá

retirar ou substituir a proposta anteriorn'Iente encaminhatia.

Ay. Joqnq Ályes de oliveiro. s/n'. Centn,. Ror l,l it.!i,1-ttleto (;r,is:t -V,a.rptt4ol@tia-Ulgo .b!
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512- l 177 r(.1J
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9.9. O licitante poderá oferecer lancc intêrior ao últinro por ele ofertado e registrado no sistema, e

também lances cuios valores forem irrf'eriores ao últir.no lance que tenha sido anteriormente registrado

na Platafomia Eletrônica:
9.10. Não serão aceitos dois cu mais .anccs le mesrilc \r:rior, prevaiecendo aqur.'le qt e for recebido e

registrado em primeiro lugar.
9.11. Durante o transcurso da sessão pútrlrca os particrpantes serão informados. em tempo real. do

valor do menor lance registrado. O sistema não identiÍicará o autor dos lances aos demais

participantes.
g.fZ, No caso de desconexão cL)m a Fregocira. no decorrel da etapa competitiva. ô sistema eletrônico

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, rettlrnando a Pregoeira,

quando possível. sua atuação no certanle. sem prejuízos dos atos realizados.

9,13. Quando a desconexào persistir pur tempo superior a 10 (dez) minutos a scssão será suspensa e

terá reinício sonente após comunicacào expressa aos operadores representantes dos participantes,

através de mensagem eietrônica na caixa oe mensageln (chat) ou e-mail divulgando data e hora da

reabertura da sessão.

9.14. Não poderá haver desistência dos lances efetuadosl
9.14.1. Considerando que o sisrema pcrrnite a comunicaçào com a pregoeira no chat, as empresas que

porventura errarem na <ligitação dos seus lances. poderão solicitar o cancelamento do lance. Contudo'

caso a pregoei.a detecte que o lance of'e4aclt apresenta rndícios de erro de digitação, poderá excluí-

lo, sem a manifestação da empresa. visando nrantet a reg'riaridade do certame'

9.15. A regra disposta no item 9.14.1 será aplicatla somente nos casos de erro de digitação. Caso a

licitante solicite o cancelamento do seu lance e não for caracterizado eno de digitação, mediante a

observação da regularidade dos lances apresentados. a pregoeira estará desobrigado de cancelar o

lance, dávendo a úcitante arcar com c custo de acordo conr o lance ofeÍado, e em caso de desistência

do lance serão aplicadas as penalidades perLinentes.

9.16. A licitante será responsável pt»' todas as transações que lorem efetuadas em seu nome no

Sistema Eletrônico, assumindo conto iirn e e \,erdarjeira sua propôstâ de preços e lances inseridos em

sessão pública;
9.17. Incumbirá ao licitante acompanhar as oJrerações no Sistema Eletrônico durante a Sessão

pública do Pregão Eletrônico, licando responsávet pelo ônus decorrente da pcrda de negócios

diante da inobservância rle qualquer mensagem emitirla pelo Sistema ou de sua desconexâo, até

a promulgação do vencedor;
9.i*. O liôit*te deverá obedeccr rigorcsanrcnte aos termos deste Edital e seus Anexos. E. em caso de

discordância existente entre as especific;rç(les do obleto descrito no www. iicitanet.com.br e as

especificações constantes do Anero I do etlital. prer aieccràc as úitimas;

9.i9. A licitante arcará integralmenre corn todos os custos de preparação e apresentação de sua

proposta de preços. independente do resultado do procedinlento licitatório;
9.20, Uma licitante, ou grupo. suas filiais. oll clnpÍesas que Íazem parte de um mesmo grupo

econômico, ou financeiro, somen:e poterá apresentar irma única proposta de preços. Caso uma

licitante paticipe enr mais de um:r proposta de preç,.rs. estas propostas não serão levadas em

consideraÇào e serão rejeitadas pela ct,rioadc prorr(,tora oa licitaçâo;
9.20.1. Para tais efeitos entendc-sc qu: fhz,-'rn pànÊ de urrr mesmo grupo econôt.nico ou financeiro, as

empresas que tenhau] diretores. acit.,llrsttrs (c,.)rrr participaçào ent mais de 5%), ou representantes

legais comuns. e aquelas que depcrrdenr orr :,Lrhsidiúnt econôtnica ou finarrceiramente a outra

empresa: 
"^ üq.!uoto',,i_$[;lfr,_" ._
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9.21. Nenhuma empresa ou instituiç:ão vinculada a Entidade de Licitação será elegivel para participar

deste processo licitatorio:
9.22. Nas Propostas de Preço; FEGIÍl'fRÁlAÍi r.o 1l,i.i::,r'sta Eletrônico, de. trãr- ser observadas

as seguintes ;ondições:
9.22. i. Menor preço por itc.u. cie acorrlc, :onr o preço praticado no mercado, conforme

estabelece o inciso V. do art. t2. da Lc, l4.i)3 2021. expresso em moeda corrente nacional

(RS), com no máximo 02 (duas) casas decinrais. considerando as quantidades constantes no

Anexo I do edital:
9.22.2. No preço olêrtado do\,Çrãr') rijtar inulusos torio" os insuntos que o compõem, tais como

os irnpostos. ICMS e/ou ISSQN rconibnrls 6 caso). taxas. descontos, e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretanrctrLe ttr cxecuçào d(r ooleto desta iicitação;

9.22,3. Os itens ofertados deverão est cie acordo as especificações do objeto nos moldes do

Anexo I do edital, inclutndo ntarca. modelc' 1se for exigido) e outros elementos que

identifiquem e constalem as tlescriminaçôes oos produtos elou serviços ot'ertados, sob pena de

DESCLASSiFICAÇAO.
9.22.4. Descrrção d;talhada dos ilens oÍertados. ficando expressamente vedado a indicação de

02 ltluas) ou mais marcas para cada ireur. e\ceto quando determinar o edital. (se este for o

caso ).

9.22.5" Apresentar a validacie tia Proposia. de r'orn-ra r'tara c inconfundír el. bt-m como prazo e

local r-ie entrega sob pena oe dt scitlssiílcação.

9.23. A pr.oposta de preços registrarla ,r'Lrplicai'á urrr plerra aceitação. por parte da licitante, das

condições estabelecidas neste Edital e seos Ancxos.

9.24. A pregoeira veriÍlcará as propostas de preços registrados no endereço eletrônico, antes da

abertura cia fase de lance. cier;olassillc ando. tntrtiYedamentc. aquelas que não estejam em

conformidade com os requisitos esLaOciccidr)s no edital. qu(- lorcm omissas Uu apresentarem

irregularidadcs insanáveis.
g,2i.l. A pregoeira caso .iuiguc necessáno subnle:era a documentação relariva a proposta.

apresentada pelàs participantes a rLm'i equipr iecnica ca tJnidade solicitante do objeto, para que os

mesmos analisem e emitam parlcer tccnico Ll{l-§ proorltLrs ctÍi'rtados'

, IO-DÀABER'TTJRÂ DASIISSÃOPÚBUCA 
., :;'

10.1. A ab.nu.a da sessào púbiica ciest: Pregão. conduzida peia Prcgoeira, ocorrerá na data e na

hora indicadzrs no preâmbulo ciesic Eciiial. lo sítio $ rvrv. ircirrrnet.com br

10.2. Duraure a sessão públiczi. a cr',municaçào cnlre a Pregoeira e as licitantes ocorrerá

excluSivamente mediante trOCa ue lnert5agcn5. cnl çirrrrpL, próprio dO SiSterna eletrôni,;O;

10.3. Cabe à licitante acompanilat ali ofi--L'ac(lc( Ix' ustclrír eletrônico duranie a sessão pública do
pregão. licaldo responsável peio ôrru-. rlccon.:,rie or perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistcma ou de stla desconcxào:

i0.4.- Ioforor"-se ainda que rJtr,rJ,:r ;ro carátcr sigilo:o das licitaçôes, na làse de lances, a

Pregoeira não atenderá ao tclel'onr paru resl,onder qlesfões increntes ao presente Pregão.

,l: , II-DÀCLâISS}.{.'ICÀ{:Â|fDÀPROPGSTA
t1.1. a fa"gu"ira r.erilicarlt as prl)tc:iiir,, aa!",.rscnt](iirs ': dcsclassiricará. motivaclatlle utc. aquc'las que

nào estejatl r'111 c()nli)flllida(lc !{rl'.r (r: ' -. . .,.' \''tr' !-' 'os n':ste }:dital:

11.2. Somcnte as licitantes con] pr.)postaS ciassiltcadas parLitliparlio cla làse de tanecs:

)

Av. Joana Álves de oliveira, s/n", Centro, RonLloldndio-llalo Ot'osso-L.
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12 - DA FORMULAÇÃO DE LANCES I

12.1. Somente as licitantes que apresentarem proposta Ce preços em consonância corl o que dispõe o
edital, poderão apresentar lances para o(s) item (ns) cotado(s). exclusivamente por meio do Sistema
Eletrônico, sendo o licitante imedialamente infomrado do seu recebimento e respectivo horário de
registro e valor.
12.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR LINITÁRIO DE
CADA ITEM;
12.1.2. Serão aceitos somente iances em moeda corrente nacional (RS), com no máximo 02 (duas)
casas decimais, considerando as quantidades constantes na proposta inicial cadastrada no sistema.
12.2. A abertura e fechamento da fase de lances "r,ia intemet", será feito pelo Pregoeira.
12,3. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o borario fixado e as
regras de sua aceitação.
12.4. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no
sistema.
12.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
12.6. Durante o transcurso da sessão pública. as licitanles serão informadas em tempo real do valor
do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação
do detentor do lance.
12.7. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do PREGÀO
ELETRÔNICO, o sistema eletrônico poderá pemranecer acessivel às iicitantei para a recepção dos
lances.
12.7.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem pre.juízo dos
atos realizados.
12.7.2.-Quando a d^esconexão persisrir por lempo supeÍror a 10 1<iez) minutos. a Sessão Pública do
PREGAO ELETRONICO será suspcnsa e terá rcinício somente após comunicaçào expressa aos
participantes. no endereço eletrônico utilizado para dilulgação. no site wu-w.licitanel.com.br
12.8. O Item aberto pala lance, anles de ser encerrado, entrará no tempo de iminência, de 01 (um) a
60 (sessental minutos, determinado peia Prcgoeira. Decorrido o tempo de iminência. o item entrará
no horario de encerramento aleatório do sistema, de 01 (um) segundo a 30 (rinta) minutos, findo o
qual o item estará automaticamente encerrado. nào sendo mais possível reabri-lo.
12.8.1. Caso o sistema nào emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeira se responsabilizará
pelo aviso de encerramento aos licitanres. observado o mesmo tentpo de até 30 (trinta) minutos.
12'9. Incumbirá a licitante acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico. durante a Sessão Pública
do PREGÃO ELETRONICO, ficando responsável pelo tinus recorrente da perda de negócios diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, até a
promulgação do vencedor.
12.10. A desistência em apresentar lances implicará na exclusão da licitante, na etapa de lances e na
manutenção do último preço. por ela apresentada. para et'eito de ordenação das propostas de preços.
12.11. Após encerrada a face de lances, as Microempresas - MFI ou Empresas de Pequeno Porte -
EPP. as quais declararão. em campo prciprio do sistema. ao inserir suas propostas de preços serão
convocadas através do próprio sistema, conrbrme r,ei Complementar n. 12j,,2006 e ainda suas
alterações na Lei Complementar l47l20i 4.
12.12. Após etapa de lances. a Plegoeira poderá encamrrrhar pelo sistema elerrônico contraproposta
(fase de negociação) diretamente ao licitante que tenha apresentado lanoe de menor valor, para que

""*§s-,,,
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seja obtido um melhor preço, bem assim decidir sobre sua aceitação, podendo a negociação ser
acompanhada pelos demais licitantes.

I3-1X) CRITÉIUO DI3 .! LLC.A.MENTO
13.1. O crittrio de julgamento das pi.rpostrs scrá dc ,-,re^,or PREÇO LINIITARIU POR ITEM e o tipo
da licitação será o de MENOR PREÇO Jevcirou a Plcgoeira. realizá-lo em conform:dade com o tipo
da licitação e os critérios previamente estabelccidos no instrumento convocatórro. e em sessão ou
reunião a Pregoeira e Equipe de Apoio. que poderá. a seu critério, solicitar auxílio e assessoria de
pessoal qualilicado do quadro de servidores do rnunie ípic, ou erternos a ele;
f3.1.1. O julgamento da proposra de preços no site dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR
ITEM observadas as especificações récnicas e os prrràmetros mínimos de descrnpei'ho definidos no
Edital:
13.2. Será eictuada a verificaçào da conÍbnnidade cic cada proposta com os requisitos do instrumento
convocatório e com os preços correntes no mercaoo. os quais deverào ser devidamente registrados na

ata de julgamento, promovendo-se a clesclassificaçào das propostas descontbmres ou incompatíveis;
13.3. O resultado do julgamento !'stará à disposiçâo dos interessados. bem como os pareceres,

relatórios e atos registrados no processo licitatório. Os autos do prooesso poderão ser examinados
pelos que demonstrarem o dcsejo de lazê-lo:

13.4.1, Indicação da forma. do Local e prazo de entrega. conforme Termo de Referência.
13,4.3. As propostas devem contel as especific:ições do objeto de forma clara, descrevendo
detalhadamente as características técnicas oo objeto olêrtado (caso seja exigido), constando os
quantitativos e valores unitários e totais, confornre moclelo contido no ANEXO II deste Edital;
13.4.4. Prazo de validade da propostir não infelior a 60 1:;essenta) dias corridos- contados a partir da
data de abertura deste Pregão;
13.4.5. Preço unitário e totar de cada ilemi krte. ne aeordo corrr o preço praticado no mercado (valor
fixo, irreajustável, de acordo com a legislação em vigor). conÍbrme estabelece o inciso II, do art. 12,
da Lei Federal n' 14.13312024, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas)
casas decimais, considerando as quantidadcs constanres no Modelo de Carta Proposta - Anexo II do
presente edital;
13.4.5.1 No preço ofertado deverào estar inclusos todos os insumos que o compõern, tais como as
despesas com impostos. taxas. descorrtos. e qulisqrrer oLL !"os que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto desta licitação:
13.4.5.2. O licitante deverá incluir no preço do objeto ol'ertado. a aiíquota do imposto intitulado
ICMS e/ou ISSQN (oonforme o cas()). colsiderando para todos os efeitos hscais, o Município de
Rondolândia,tlú1' na condição de cornPradc,r e/ou conlratarrie llnai:
13.5. Não serão consideradas ai D,ol,rostas que deixarcm de ater,der no toio. ou em parte, as

disposiçôes deste instrumento convocatório:
13.6. Serão ccnsiderados inaoequaoos e tlesÉ fonna drsclassilicados os preços simbrrlicos, irrisórios,
de valor zero ou irlcompatívels (ercessi',r-rs) L.ll .rs l)rJtlcados no mercauo e com distorções
significatiras:
13.7. O envio da proposta de preços imphcará ern plena aceitaçào. por parte da licitante, das
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos (tnlos

... i. Da l'rqrortade Preço
13.4. As Propostas de Preços rlt.r'erâo ronlrr sob pena rle desclassiliraçào:

Àos

\.,uitett
.,l r

Av. Joana Alves de oliteiru, s/no. Centt
Cep:78.338-004 - Tel: /66, 35a2- l ;7-
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13.8. A proposta de preços. contendo as exigências deste edital. atualizada com o último lance,
deverá ser enviada no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos e, inÍ'orn: r'i no campo "chat
mensagem" .1ue enviou a docunrentiçâo por e-nei . :ioir pena de desclassjtrcac .o, ou e-mail -frpreu**rrro
13.8.1 - À. pregoeira poderá cor.vocar o licitar-.le vencedor para o erl,io de documentos
complementares e/ou faltosos, desde que. denilo du prazo concedido para o envlo rror e-mail. (120
minutos). contados a partir do momento da conrocaçào no CHAT (sala de disputal.

13.9. E EXCLUSIVA A iTESPONSAI}ILIDADE DAS LICITANTI]S TOMAREM
CONHECIMENTO DE TODAS AS EXIGÊN-CIAS COI\TIDAS NO PRI]SI-|IT8 EDITAL.

13.10. A pi. losta de preços, coiriendo as exigêncras do edrtal. devidamente atrralizalla com o último
lance, dever'á ser anexacio na platat'orma do l-rciranet conl'orme prazo estipulirdo pela pregoeira
durante a sessão;

13.11, As propostas de preços apresentados lora da data e horário previsto conforme edital, ou aquele
estabelecido no CHAT MENSAGÉl.iS. cieste instrumenlo convocatório. não serão recebidos.
13.12. O envio da proposta de preços vincula-á o seu autor ao cumpnmento de roda:; as condições e

obrigações in:rentes ao ceÍame'

'i:i "'r '14 - Doculv{ENi'í-)s t}j't cRt.t)It'il--ÍAi}tl,lNI o E HABILiTAÇÃo

14.1.1 - A pregoeira potleri uor,vocar o licitante vcncedor para o errvio ,la documentos
complement,,'es comL) pro))ostJ readequacla. aixis o termino da disputa desde que, dentro do prazo
concedido para o envio por e-mail 1120 minuto:). r(,rtados a partir do momento da convocação no
CHAT (sala de oisputa ).

14.2. A(s) Iicitante(s) deverá (ão) anexar no sisterna. sob petre de inebilitação. os documentos
abaixo mencionados. cm 0l (uma) via, ern oriuiuar ou r:ópia arúe[ticâda no cariorio competente
devidament,. atullr,':rrt rr,..'-d:r.; - , r 

-
14.2.1.0sil.:itanIest.,rntr&qÍof,foiu&{tl*eü.Àrftd.frdA{{ffiosquenãoofizer
poderão ser desclassiÍicatlos caso os documentos esre.;am erracios.

Souzâ
dus aÍlros

ti, ,,,r,. i5 - L*( i :\lí.lh'li:,i I.,[.. Ji t,Lrt.Il'\ÇÀo
f 5.l - QS_d-qSurnlnpldC__bebilitação. llLtc de\ eri-ro scr apresentados na
seguintes:
15.1.1 - Deciaração de inc.isrir r'; ,.t r,s.q, :.liÍ,I'c,]r..rt: i,itf)iirrt!v., tls halri]itrrcãU. (podendo ser
adotado () \!,(ldelo cLiti,\t.,,:lt'Li, ';, r', tí ,!.''t L;;t,,
a) NO CaSO ú, Íricloelrlpres-. ; -^ [,i.]).r .ru püquJ,-!, i-i-rr t- (l{rd. il!,S lel iIOS tii, ,-;i Complementar no
12312006. pcsstrit aigunta resú1çào rtir doe rrrretrtação r3rêrente a regularidade liscal. esta deverá ser
mencionada. como ressalva, na supracitada dt:r:laracão'
b) A microempresa ou empresa dc puqLrc,ro purre qüu usulruir dos beneficios de que trata a Lei
Complementar n" 12312006 oeverá üpresentar. na lbrma da Jei. juntamente com os documentos de

sessão pública, são os

\Ay. Joanu À!' tle,,/ir,,t, ,.\,,i , ! L'?, t, ttt, , .:!

Ctp -8J.t\-': ;, t t - EC
;nl.F 

".;.1

.{.li:'A(s) lioitantç{s) deverâo einer:rrr lsob pina de in*bilitaçÀo)
i*aulr*ii irlâbi ,cadià

^I
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habilitação. declaraçào de quc r.ràtr sc ercontrít em leuirLrnr:r das srtuações do §4'do art. 30 da mesma
lei. (pode;t'7t ser adotado o nttríeio L.t)tt.\taíttt t.to.4 exú | l tleste lidital).
15.2 - Decr:,.: ação que não p.rss.ri i-,r. Jru l.rarl.o :;(. fl,lssoal, empregado(:7 cc.,r menos de 18
(dezoito) an j em trabe.llxr nc.tuÍ.o. pc-iigoso ou irrs:.:,uLre o nlrÍrcres de 1ú ide: sseis) anos em
qualquer tr: oalho, salvo na cordrçi.o de aprc,rcii;- a pi,tir de 14 (quatorze) al-ôs. nos termos do
inciso XXXIII, do artigo 7o da L'or.sriiuiçào ia República. inciso IX, artrgc 137 da Lei no
14.13312D1 (poclendo ser udotado o modelo constonle do Ánexo /V deste Edital):
15.2.1 - Declaraçâo da própria Emprcsa de qu,.' nào existe em scu quadro de empregados, servidores
públicos exercendo lunçcies tle ger-ência.3cirÍrii'risirau;o \)u torflada de decisâo (podentlo ser adotado o
modelo con.;tante dit Anexo ll' uesle r,uitttll.
15.3 - Os lic'tantes deverão aplesenra. a ssguilrre d(,c ur,rcrrração relativa à liabilr,ação Jurídica, à
Regularidad: Fiscal e'Irabalhisia. e à Quairfrcaçâo Lconirmic<r-F rnanoeira nas clrndições seguintes:

15.3.1 - l)ecunentos Relativos à tlaoilitaçào Juridica: .,\s empresas inl c r-cssadas deverão
apresentar a seguinte documentação :

A) Cédula cie IdentidacÍe e CPF rro oroprierario e sór;ros da empresa:
B) No caso de empresário indrvidual: inscricào nc Rer:;st'o Público de Empresas M,-'rcantis, a cargo
da Junta Comercial da resoectiva sede:
C) Em se ,ratando <ie M tcroenprr-enii :,1rr inrriri,.ltral - ME!: Certifica.i,r cla Condição de
Microempreendedor Individual - CC\{:l cr',a at::iração ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sític ',ii11'r;r ^.,t-.,.
D) No caso de socredade empr.j:rár !a ou empresa indir,idrral de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo. estatuto ou contratô :urçi2l g.f igor. leridamente registrado na Junra Comercial da
respectiva sede, acornpanhado d; tl.:,e ur, r..:trr u criltrpro oalur io o: seus administradores;
E) No caso de sociedade siltrpie:: irtscriçio ilo :í.t rt,nsiiturivo no Regist,o C vil das Pessoas
Jurídicas do li;cai de sua sedc- a,:cnrpar:hada de pror r..il inr.licação dos seus adminisi radores;
F) Estatuttl ou contrato socia. urrt viuur ''que porilá ser aplesentada nrt lorrna consolidada,
substituirloo o contratô original" dcl iJirrre',1,: ç,1gi51r';rr-1tr. em se tratando de sor:ieclades comerciais
e, no caso de sociedadcs por aÇô!'s. lic<-rmpani-rado de documentos de eleição de seus
administradores:
G) Inscrição do ato consutulivo, no cas,r de :roc;edades civis, aoompanhada oe prova de diretoria
em exercício'
H) Decreto de autorlzação. en., se rritantio de enrpresa lru socieoade estrangeira enr funcionamento
no País, e ato de registro ou autrrrizac:r.-, p;rra 1L t.:ciiinanrento erpedido pei., Orpào competente,
quando a alividade assim r) exrEil.
Os documcnlos acima dererái,t !sl:,r i.coiÍr : trlli: ad(-r. ;ü .oCas .rs alterações ou Ja consolidação
respectiva:

15.3.2 - No caso cle nricl oetnpr,:s:r (,u e.]ilr'(sir rl: o((ll!erü porte: ceÍidão expedida pela Junta
Comerciai c'u pelo Registro C'ivil dr.s l)e.is.iâr .lrirídici:ri. rrr\ntn)le o caso, que,romfrove a condição
de microemptesa ou elnpresa tle p,.-,.trr'r.ro po tc- uinn) rr;ennir]ldr' pelo Departamento Nacional de
Registro do t omerciu - I)N[r(

15.3.3 - Dtr erão atlr tis(ir t:rr taÍ.'berr| rqmo serrdr) ill,curnento Relativo à Haoititacão Juridica
o seguintctlocumcnto:

q.rnt0s

Souza- ':e
l Í, r (_ .i O6cêw ,Àv. Joana,lltt. :'e t,iit.:r:...\ ,r . ('r,ir.,,

('cp;-8.)J...: 7,1 .t't i t.' , '
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A) - Alvará de localii:ac& e Funcionamcnto da Sede da Pro '.,ne.nte - "Alvará

9./initivoeoul'rott"'),-,'',.r.'.,-':t;\t'.t'7t.'^i."t.!.''Lt'idcda"l
'' - Alvard de Liceu.,.!t-.-,!t.ttttíUrt-gA\iltt--pl!S-t uÍg4dade-§anili

ffi§

ia r' sede do

fornecedor.
n".l4.l 33/2021 ):
C - Certificotlo tl,eRe isíro fu Proiluros

15.3.4 - Doc'rmentos refert ntc a R í' Í,.!rf a!rza.,:Ét.de !i r.Lr$as;-- -EIEIF&-BÀ9.L)rqgiE!ê§--
Certificado . c ÂFE:

A Autoriz:rçÍo l? li'-rírcii,n,l1ri clr'6 []5:r,'1121 p;lrn i'rllJiciimentoi -lon.:olados (AFE),

t», s:ja. ('erlificutío tlt .4utaL!: L!,;ti:.Ld":.!:!1!!;pnu»tenio (('ertifrcado de .',f'E), expedido pela

A.NVISA comprovando que a empresa pos-"ui a Autorização de Funcior.rarlento concedida,

em forma cic originui lu puclicaçáo,rprooulos, emirioa pela Secretaria de Vigilância

Sanitrlria do Ministério de Saúde.

15.4 - A dr-, r."meu(tÇ:'io relati"u r) Kt .:lariCa.le i'i.- r'ii i r. 'I ratralhista. consrstirr na apresentação

dos seguin:e. doc,rm.,'ntc': '

15.4.1 - Prova de inscricão nc' í-l:ldaslro \.lae ional (le Íjelsoas Jurídicas (CNP.It ou no Cadasho de

Pessoas Físicas- conttlrme o caso:
15.4.2 - Prova de inscrição no (lad:,sÍro r-le ('ontrrtrurrrtts [rstadual ou Municipal. se houver, relativo
ao domicilio ou sede da licrtanre, pertrnente ao seu ramo tle atividade e compativei com o objetivo
licitadot
15.4.3 - Prova de regularidade lrscirl Derarrie a l azerrda \acional. mediante apr(s-ni,rção de certidão
expedida coiij untamsrito poia iJCictiii i., ür l-.-riitli I cüi:i iJ do Srasrl (RFB) e p,- ia Procuradoria-
Geral da Fa::r:nda i'r-acion.rl (PCÍrl', '.'ii:.-,,ti at.)(,,-,'r.)s c,'-dilos liibutários feil rais c à Dívida Ativa
da União (DAU) pur eias administr;.io s. inclu:,ir s aur-rc'h., rerativos à SeguridaJc S.rcial, nos termos
da Portaria Conjunta n' 1.751. de 021102014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da F-z.zenoa \i ar: I tl rra I :

15.4.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. Faz parte <ia prova de regularidade paÍa com
a Fazenda ErÍadual a Certidão Ne.,rilti',u dc Débito d,: T.ilrutos Fstadr.lais. onde a mesma poderá ser
retirada no !-::,e: 131.ry.ge:fu:[!!..-'. gI jlli r.ru t-.::,rndirla i.;ia qcôncia F-azendária d. Secretaria de Estado
de Fazenda etru F inanças do domicího tributhno da licirante:

15.4.5 - Prova de reguiaridade cortr ir ! azenti:: lViuni, rp,ir. L.\or mero de Certidà,r i.legativa de Débito
de Tributos Municipais:
15.4.6 - Prova de Regularidade reizrtiva a.: Fundo ue (i'arantia por-I'empo de Serviçt, - FGTS - CRF,
emitido pela L aixa !:,conorrr ii:a I c<i.: r'ai.

15.4.7 - Cenrdào Negativa dc [)ébi',o Jrabalhrsta. enriLida pelo Superior l\'ibunal do Trabalho
r.!!):

15.4.8 - A pr''va :i:: '.êull.lli.:J.) '1.' - rii r;.:r r.'i, , rr.,r i-'t rit.àrr Nr:galiva ou Lsrtijào Positiva com
efeitos de l.tre3ati va:

Obs 0I: Considera-se Fosiiiva c,-r,,' riitr,s tir: lerliriii r :, íleriiCào de que ü(rr'lst§r a existência de
créditos nào venciclos. em curso de ccbrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora; ou
cuja exigibilidade esteja susirer.i,! ir.rT nlorrr(iú.r. (:rr deposrto de seu morriante integral, ou

tributário a,Jmi nisúativo ou

(Lei Municrpal n".55. de l-l()5'?002 c/c inc. IV dL A'ú. 67, da Lei

reclamações e reoursos, r:o-i rcrm.)s 1a:^ ieis :egdarioras drl pro

í
Áv. Jouna.1i.,'. |e,.,!i :.:L' (, ' a- , , ,

Cep;tX.j-1n tll): Trt t)í):,.+:. ;

la
àos

.S

i4J!1g2L 8J-

cmitidc pela Secretaria de Vigilância Sanitaria.
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concessão de medida liminar crn mandado de segurança. Caso a empresa apresente Certidão
Negativa.I' Débito de Tributos l:staduais sem o finr ç-specífico acima descrito. a 'reqoeira "poderá"
consultar vi- site da Agência l',rz:r ir.r'a ci.r .l,r-rricíl; r riil- utário da licitant,: par emissão de tal
Certidão cor r-lm espe-i1i:--r. e n-.ü5rn: se ,ri.o ;rpe t-,,-ia s.:it :ce it:. t .j-ntada aos ulo.
15.5 - Para €teito da validade Jas ctrtiolls de regu,luitl:rde cle situação pera,rl,' a Administração
Pública. se outro prazo não constar .ia ic, !,ri tto pii,1'r, i.r ,locrrmento. será considera lo o lapso de 60
(sessenta.; dias entre a data de sua t:xpcdição c a da ahertura do certame.
15.6 - A documentacão relativa à Oualificacão Econômico-Financeira. consistirá na
apresentação dos seguintes ciocurnenlos:
15.6.1 - C.Íidão negativa de Íirlôncia. recupcraçâ(, iLrJiciai ou recuperação e..".ajL'Jicial expedida
pelo distribu,,lol da sede tlo iicitanLç. çunr data dc errrrssào rrào superiol a 0l ,,rn) rês, quando não
constar expt tsamcllte no corp() (la {,eflrii:r(r o [),'trzu Li(: r irii,-tar.le da trtcsma.
15.6.1.1 - T'ara ereito da valitiade tia cerlidâo dt' F alÊrrl'i;i,rr-.oncordala e ilecuperaç,,, Judicial, se outro
prazo não constar da ier ou dr-r prírprio d()cLrmerrto- sera corrsidcrado válida a Cenirj:,,, -ipresentada com
data de no rnáximo 0i (urrr) nrês enlre il düta de sua cxpediçào e a oa sessão pública para recebimento
e julgamento Co cerriunr.
15.7 - A l)ocumentacào reiati,a -l-ó-cr ç4" consistirá na rpresentação dos
seguintes d 11,r_glqe nlgsj:
15.7.1 - (t ,il'rcado iir: rr:gui-rridaCr: i!" c "t'r:s I ri. ,; r:r r' ,r.rr.:Jirll, pclr-, ( rnst ro RegiOnal de

&ryátia (Ci$). inoicar.rdo o resp )!-r:i'\,r-'l r.icn, :t r:t r'' s,'lr rurnerô cie CRF:
15.7.2 - Apresentar no mínirno tli itrrr. .\t::trdo J,-' Capacioade '[écnica. errr rrorne da empresa,
fomecido por pessoa jurídica de Jrreiro púbtico ou prrr'acio comprovancio apti<iàLr para desempenho
das atividades pertinente-s e con'r'Jatrvcls com u obiero da liciraq;ão, ou se-ia" que já executou
fomecimenkr de objeto idêntico o,,r senrelhante à proposta otirecrda (Anexo VII do ttdital).

(r

t- ,

c()ntLf tt(.t ,

dr -r r !pg$!4o!JL tL4k1!,tlLr!4 r:rt _ç'g I !".,-!:,
15.8 - Sob pena de inabiliraçào" Lu,os ()s (rocüÍ,reni,.,s :rí-,1 ij..,lltâd(,s para habilitaçií) deverão estar em
nome da licitante:
I5.9 - Se a licitante ior matriz. Loo(-\s ,ls d.rcLrntentos dcvr-.r'ão ser enr nome da matriz:
15.9.1 - Se a licitante lbr irliai. rotlos os documentcs ,Je\ erão ser em nome ria Íilial, exceto os
documento: oue cornprovadam:'.rl e sir .:àcr emlt;ilos ro na,me cla matriz.
15.10 - N r serã.-. âccrtüs dil. r.ii',.i.i'i ros cúiii iriú:rri,Çàü i,c. L,\i'.i,'Cl)F' ditLrr,i.c:,. sâlvo aqueles
legalmentc ; ,. .rnii, Jt-,s.

15.11 - Ca.., o iicr',aniu detc,i,i'r .r,., riici){ii i:,.cÇi, s,:la nricroempresa. empresa de pequeno porte,
sociedade cooperativa e üL elluipara(ii,i. irent'rician'-r oa i,ei f-onrplementar lr 1)312006, deveÁ
apÍesentar tocia a documentação e:.:igida para etêito ,-lt: ccmprovacão de regularitlatie fiscal, mesmo
que esta apresenLe alguma resrncà,:r. s(ro pena lle inebliiraç;to.
15.11.1 - l..rma vez çc;.isLalada a e:.!s,.,rc ?r dc z,lilrura r',-'r'r!ç;io n,r que tange à regr rlaliflads fiscal, a
mgslna s'l-i. ..r,!,.1,.-: : r!l_ rl
COnlnrO\ i'l i. : r ,.,'.'. ,,, i

adtt t itr is tr'. , ô i.' , .

, . , ;,,.,.r \ .1.,i.- 1,rj< a ,lc:r.,i.,, -to dO venCedOr,
.:ri\ ., .rr r, .t, ,,,itda) rrt'. tqtrai p..-.,,,rii a CritériO da

, '.: r, r r ,,1:,r rrl -' lilrtL' af rrr\cntaçào it: .tLr. ficaliva.
15.11.2 -.\ rlào-regúiaii,:dção 1i.:c:,,. i:r) :,.; 1i, (:\ l!!u :,, :rrri-iler:-r arrlerror àcanerrrá a inabilitação do
licitante, seur prejuízo das sançõcs pr:i i:i.as rie.itc r:diill. ccÍn il reaocrlura da sessào pública.
15.11.3 - Flavendo nec,:ssidaur' ,-ir-' ;11121i;211 prinpç11,s.1pr r;rr1.' os (locrmlenlos e::,giiros, a PregoeiÍa
poderá susnender a si:ssào e Írarcii, r.r ir-l.1 ú(lva r!a1â e iir ):i.r:io Dara a ,-'ílntinuidade da mesma.

$e üxe d9s
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ES Tr\ iJ() DE I!T-\TO GROSSO
PRT]Ff, ITTJRA MTINICIPAL DE I{ONIX)LÂNDIA

C(],},iISSÃO DE COMPRAS
GfsTÃo 20?]i21,1.t

rj r,-.9,..r-içc!\r 
f) iir 'tleni.g

)
(r

,ffi§: $&
15.12 - Ser;i inabilitai,-. .t ljcjla;,r ii.,(' r.i.r ( c.r'rl: ) r \1,:i i,ilbililirçà.r. .ieixar d,:. rrpri-.,g111o, quaisquer
dOs dOCUi, rll.OS .'\i!l(ios paril J i 

'l 
. r t ; i , I i r ,. r i , r . rl., .11)r'c:.!r,r,J-lri: L'r't-, Jes.lcoIdr) COnr :.tabeleCidO neSte

Edital.
15.13 - Aqu, .: quc err:c.,tu d::^a.:r.. à,: :i:i::-- . u :r,-1-' ..rer:i .!r.:i:,. Jo3l1:ci.nentos, . .s t. tros dO art.299
CP * De.'";Lo-Lei n' 2.84i1. rL ú I i.ie l)-:c,nbr'; cie i t)40, iicará sujeirr, ^s penas cablveis,
independente das deinais penalida!i.s diirr.lir,rir4!,'..r.;

lilicltli'f{)-LEi \r'l.tj+ri. I-}l (!7 l)l i)i,,z!- \rliR() DE I9,10 - CÀl i r ttLO III:
''.!rt. l)9 - ()ntitit , tt r.ft,t'ri ttL,t.rtt tt)il,tiii ,r ,ut tit';rlttr, dctlaruç'àtt qtte dele detia
it)|slut', t)it tl(;t in.\L't itt.. it ,,tt,.lttLrçt)tt,'ttistt ou ditc,'rt Lltt que devia Ser
.'crilu,,utl) o /.tl Lle |te:ttLl,cilt tiitt)r). Ilitt ()t)t;gu\tiu ()t.t ulle)[lt ve; tude sohre.falO
j: 'iclicumenlc t'(!araniL,. l)1,, 1 - 11ai11,,,.i1; ii,' tutt tt cin.o unos. e m tlu. ' o documento é

hi,'Lrt. c ''r', rtt.',tr' .t, ,'. , \, ,) ut'. ttllt t![t] L l,L. , !,t, .

ls.13.f - .rc'ur clo previsLo lloIic:rt,Iil. 1;,1;,.r. (icr'.r à iloresentaçâo de deciar-.à( e ou quaisquer
d.ocumenL(rs Íaisos Uaj'a rralltripa,:.r,r ro üe r.ir.rr(. (( n secrrlentemente haverá a ab):- ,.Ía de PfoceSSo
Administratrro paru a aUuraçà(1 Jü.;rl|r:r<tÇiu r;.t .'i')rr ürr. Lr. prrr consegÚ )rL será efefuada a
âplicabilidailc. de À,lrrlta tjc arc (-, i ',i (um) p('nlíi DÍi1ci:lrÍiliLl irr vaior totat orr;ario nara o ceúame,
conÍbrme .lescriro no ,,tnexo [ "-]'t:rnro de --"r-",-E,,,:r::'' l-e ,^,r ern \ista que. ao r)ôíir rpar do certame
iiiidevidamel:'t estará não so tuirrultuirr:Co a s':',são 119 l,llgtmrento do Cerl ilne. como tamHm,
trazendo dist . nclios Cesrrer':rári '. i\ 1,1 ;,, ,.r!-,: '

:rl:it:,.. 1Él]4.,isÁi-,iÍ'i'llr, l''ir rr''-'r;tr' ,lqJEll-c,riir-llAÇÁi, .- .,:,.i.i,

Eletrtinrc.'.. , i, , t.. _ii ,

i'i - Rf (- i-k,\i,iiS
Bü0!,

'j' i

t§\0s

16.1 -Curlrprrda ii:) eral)irS i llrJI',,ir':. k lrre1r,.:cr! , \.i1t,rr:]rri ll(s) Ff(rl)üSiir\sr ilc Prcços e OS

DOCUntet;'ie ' rir Ii,:'lrt.i,:àr, -1,,. -':r ,!' iii r' ,. -:,- .-i., ':i t-L t! tnenol(i\ l.,ceS. COnfOfme
disposiçõcs'r,ttti,-ia: 11, l)!'çs,'ttrt 1 ,., r.

16.2 - Se i1 prap('§Í,tl ,,lc J'rt',. '. r-! !,-, -.,r.,...'.i,r r. 'l licjtaI]tç nilo icllu I aS exigênCiaS
habilitarr\.r: ' i'r,.i i'. '..... ... .: ,,. .. . 's. ',1.,: e. as: .. .r essivamente na

respecti\i' ':il,,t-ti l.ir i..t:.1 , - . , .r - , ... .,rr,, ,',,1rr, rr'(.ir(dnt-'.
16.3 - ( ott:ti.tad,.r o alc'rii:n,.11i\ ...- '.irJr'. rci... :.;t,t i,::.r-- I lr.ta,]le scr-á .l-,, 1:r,arla vencedora,
Sendo-lhea(li,lliiCa.r-'..',yp111,r iq .(ti.: : ,.1i, ,,1,,1 ,1.i,, ..r,0..11::i.r d.'IÉrtlrrs,,'
16.-3 - f asc' .r liciiait,.: r-i:rs:, -.. , rr, l n',- r ,-.. '1ti,r i:1t,t,l;l,r.ia. a i;;,.,.ro'.r'zr examinará a
habilifaçlirr ,.'ls iic t'-ilrr.rs r,i,r-. ,' r'ii.',:'-,.. :s1-r-1 .1',-1r, :s L i, lLt..,,lilji:acâo I.',:,.,. na ordem de
ClaSSifiCaçãr' lte,r tr,.rli\--,1., rj'' ,ljrlr",-rlr ,.,i1. ll.,r't ,,1itriti rcqulsi«):j dO Ldit. :.
16,.{- QUan:,.' lOOas as,tCitil'r,ç.. r.,.,.']i itrar,: ,.irlis.1r'C!.,r'tr:tl(,.r(rrSUSpet -ra.eSSãOeÍixaf aS

licitantes uli,z) (, r[ :".r. ': I - -:..] ii. t, , h'r:ii .. - escoirnados os
vicios ap.' -.attoS l)l :r iiitlal r:'i!ta :!. ,i,iir '.,!, a - - 't .:,:r ,;cit;ài, ,i;s i-iiop():jlas r 1,,, .'-'verbais.
16.5 - Nlio r.r,.ierl :.a. CI :i:st.,rt,i,, ! ):i t-.t :L,s .,ir ,._r,ti ,1. 11r1j,.,,{xr {11-...i- r, [.)rr]r).] Ietj,C rleSiStente àS

penalidade:, rslabcr,',::,,i:rs '.::t: i i,

16.6. AtenOr,.'lrs 1ri, 5l)r-(ii'i, tr i,('i :t!L-, - ,.ta:ilLrr lriri .I . ,il t l,-li.llrtú ç tcrttlt, t.:i, irceitO O menof
pfeçO apLrra .- i: i-l-l:r,C, ::.(.rr:11'1,,i . jcrrl.'ç. ,- i:.( ,,r,1 ,rr'..1te5l,uC . ltens(S).
16.7. A i:,',il :,iic rit, ,r : ' ,-: , , ',.rl''.ir:i.:,1.:r.rttadars ,1q1-ris int'ormaÇões
relativâs à ssà,., Irl-,oir!i. .,,) ;'l' .r 'i i '. , ) . i r.:,irr.-,1 ,trt1 ,i\ta ,. :',riu.Lda no Sistema

B11
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17.1 - Dee'arado o vencedor e depois de decorrjda a Íàse de reeularização fisggl, qualquer licitante
poderá, dur..;te a sessão púbi lc: . t ."r r'ni ;.r r, rli:t: e lt.otivada, em caml _, pr trio do sistema
(clicando no .rotão El': I Rlrtl a/ I.:La i. ílSrJ). r.-:ar.le :'.;;r :*a int:riçâo de recr rer" ruando lhe será
concedido,-. prazo de 03 (três) dra:1 [rJ]i1 rif,--',,".,.r as ri:..ôe: do recurso. ficando ^( cl.emais licitantes,
desde logo, intimados pam, querenc(). alii iseliraíür,l dontra razôes em igual prazo .rue começará a
contar do término do prazo da rÊion L'rÍc- rti jr.-li::s rs:reguradâ vista imedrau dos elementos
indispensár eis à del'csa do: scus irrlirrsscs.
17.1.1 A Pregoeira assegurará tr seu crii.rrio. ternpo minimo de 30 minutos, para que o licitante
manifeste ;, .,tivaciamenLe srie 1tite1-iÇàiJ,,jc ilc;r-rer'.
17.2. A iaita r1e rnanilêstaçâo rrrredldra e rrior,\iiiia Ja li.rlirlte irlrrrortará a de edêr ia do direito de
ÍecuÍSo e zLdt.,Oicação do objeto nela rrreg,.rcrrli (à| au !er-tre('tor;
17'3. O acolhimettto do recur'sr-l :1r10{rI-"i11á r,r irtv:riiciacàcl apcnas dcrs alL - rlsuscetíveis de
aproveita.i'nelto.
17.4. De totjos os atos e decisôes lla Pregoeirri" r'e ii,.cLoriadus cunr ,.r Pregão Eletrónico, cabe receber,
examinar e decidir os reoursos, encaminnaldo à autoridade conrpetente quando mantiver sua decisão;
17.4.1. Os recursos que iratam estt r:diral. cleverão ser rnte{)osros no prazo de li (rrês) dias üteis a
contar da intinaçào oo ato, e terãir ei:iiri r.rrspe,'si.rt.
17.4.2. Interostos os rtcurscs ce q.i: l::iÍr-i1r ;'' cjira.i. :;cráo nr,.l,lir:ados no s i,i ol:,:ial da licitação
www. licitAf,j]. com. or.
17.4.3. Os recursos lnterpostos f erl- 41o r,,-r.':,-^ rii seri,: :'roii-rioos:
17.4.4. Çt recrrrso serí diriqido à autorida.le snperirr oor irlermédia da oue prati,:crr o ato recorrido,
a qual poderá reconsiderar a sua iiecisàii, no.r,lrazo cie j (cinco) t.iias úteis. ou nesse mesmo pravo
fazelo sutrir- deviciamenie tnforrltir,-krs. dt:r,entlo. nesse oii5o. a iecisão ser proíêrioa no prazo de 5
(cinco) dias úieis. cor.rado tl,-r rr:celilr,;r:r, r .jo ieeLtrso.
17.4.5. ]'la ,-rrntagenr tlos p,;"zrr:: :'.:-t Lszr

vencimento. lie estc recirir Çln rlr: r.,àr,

subsequenr.

ir.i.' ,;;-á .r dia ,,1,t rnício e 'nch::,.se-á o dia do
i,:r.!tri..!, -lir p;aiu ocorrerá rc., p irneiro dia útil

17.4.6 - () resultiLtio do rcçut:t'. sÉtr dlulgaur rricqreltlc' publicação ncr .Icrnal Oficial dos
Municípics ,i: i starlo clt i '.;;s ,- rr ,.:. -. r,,, :r ,. r :.: ..1 , i. ,: .:.r.: i:1r,,/.rw.licitan!.r.!i0lr.br

:i..1 l,.i; i.rit.,r.. iri I. i;,-il:r,t,.í,Á(,nO tucienqb,,[pffiN
Pts*l:íNr,çNr.:o2i

18. O obj;:;t .'1s1.íl lre'i:t..:t.,i l.:':, "'r r. ..r Pi::r:.).i.;. .r\' ;,, ,h.,!,,. o.ilill,.,'ntr6,"."".
que a arlj r:rl r.:.içãJ crtberá à autor,aia.o:t ,,':r:r-.it-.1í-r,trt :).r..1 i-Irrtlo{a.ilã.J:

18.1. Proclan,ado o resuitaoo Íinal iia ,icitacãr;" Dl.oÍÍ,uv!.Ía a i,regoeir.a, a rerni3sa dos autos à
autoridade slLper1oi. r)a1à:

18.1.1. Conflrmar o ,ulqiur.;nÍo ,li:tiríninanoo a hornolcr:ação do objeto licitado ao proponente
classificaclo . ,n ,rrim. iro lir.: :.
18.1.2. Ordelar a retificaçào rja ;rassifiqacào ll todo olt eü1 parte, se verit-rcar inegularidade
corrigível nn'r,letr',)n1,..:
18.1.3. Arrrrle.r c iulgamenro tL, 'oí|, lroceCimenLr' !i'rr.atório., se depara. com irregularidade

insanável e prejudiciai a,o cefl.amÊ- g:r çiii.111111;;1 1);r:e,,r,r Pror;oisô Licitatório;
18.1.4. ii.ev.gar a iicitaçà.. por'r.()1.i\'(.rle c,,riv:niê:,:irr o)-r ()p()nuniüâde. descl. lue comprovado e

ocorrid<.r Cepcis de ii-.sl.aurada n ci)r,1j:'cli\riio.

Av- Jouna -41', , i.li oity:: t;, . . ti | ) |
( e1, -C .?.'' t

l. ! úrtd i d. m L qol. t- i
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19:- DA ÁTA DE REGIS'Í RO DE PTIEÇOS'

ffi.,

19.1 - As o, igaçõe' Ccconcn.r , d .l r ;r,t! (t -' t..)l .r rtt.'-;ar-sc-ão t:m Ata -e R ;istro de Preços

cuja minuta .rnsta do 1.1-r,er:.r 
1./liÍ,.

19.2 - O n[:zo de vigência da a,a ,.1.' ,'Si5rlú i.e i;cç.)s j.ii Je I (um) ano e pL] lÊrá ser prorrogado,

por igual período na lbrma. do artigc,.'8-1. rla I c; rr' 1..133,2Ü21.;
19.3 - A errtrega dos produtos otrietos da pÍesente licitação scrá de Íbrma parcelada de acordo com a

necessidade das Secretarias reqrrisitrnles em até Li { rninze) diar uteis após o recebimento da Nota

de Empenho:
19.4 - O pi..'c para assinatura da ,'\ta tlc Registro seiá Je 05 lcinco) dias, contad'., da :onvocação.

19.5 - A A:- Uc i{e!:lsil() ie\Érà 5ct .rssirL.(ia our(, Í(pLüselllalrte iegat tl:. etrr -esa VencedoÍa,

mediante aL. !'sentaçâo do co tra(r) social orr (l()clll1]ento qtte comprove os pode'. . pa' I tal investidura

e cedula ,.l, itlentidarie do represçntirnrc. ,jilso i:\\t's i,t,:). irl r ujnius nào constern oú: ilutos do proceSSo

licitatório. e uma vez a'tentlidas as cxigôncias cío subilern ailtçri()1.

19.6 - A crité6o da a{ministraçào. o praro para as\inatura da ARP poderá ser prorrogado, desde que

ocorra m6Liy6 .iustiiioadc,. red;'rill .,r-,i .:i'at';:r , Ílln,i, i.r rid jr,dicatária e aceito pela Prefeitura

Municipal de Rondolândia.
19,7 - Alter:,r.r-ivamente à conv:'^iÇâc nai, ('1mríre/.'f : rerznte o órgào ou enri, 1de lrara a assinatura

da Ata de I? :gisrro rl,; p1t'ços. ., Air tirl'iiritçà I "po,I-'i:á' r-'ncaminhá-la parl assr atura. mediante

corresponíJ'',tcia postal com aviso <lt' rc-arrirn:t:trr (r\li) :.t. .teto .:tetrônico, pât i': Qetc seja assinada no

ptazo de aLÉ í)i ícinco) dias, :r, contar rt.t d ttr cle :it t'i'rehimcnto.
19.8 - Sereo lbrmalizacias ranlas Âl:i:; :re Registro cie Preços quaniô necessárias para o registro de

todos os itens consranres no fernro d,: Reie'ência. conr a inrlicação ,lo licitante vencedor, a descrição

do(s) rtenrlns). as respcctivi-s quit,ltrc.luei. pr':ç.r., icgis.rlJ.r: c ti;ttLau condiçôcs.

19.9 - Serii ,nc:iuido nat atar. sob a 1:lnrr dc 1!-iya. () re6ristro dos licitaltes que aceitarem cotaÍ os bens

ou servlços 1"{,o1 pl§lç()s i3uais ur:' -i ii'l'tal''e r!':r(.jri'iui r.i set1"têt'ci;: da clar t'iit'' ;ão do certame'

excluído (, n-fsenui]r reittcrrt-- à rr.argertr rlr Í,ri:iêÍsr(,d- ,.luitjrdr, o ob.]eto nào ri!-ll( ir aos requisitos

previstos tt,, rttcilo i)l do art 8? l-!r ,-,,:, ,r i-1.i ;.',rjti.:,I
19.10 - Corrsiituem rrrotivrrs [)ar:i (, ,]A:r{icl.tr l:r rto tia .r lii} ls :itnações referidas no inciso VIII do art.

da Lei F c(l,, ra.i n' i.i. i i li l0l i e srras rrlt..ii açalrrs, r..rg111 r;11i'1-.11 as prri istas no item f :i '.icste Edital.

19.t 1 - .A critérit, d i Prelêi1,-rl lr :, il P oorierá s,:r .,,1-.;ri1i, rtla ,''ô" oulros instrtrtlientos hábeis, tais

como auLotilaÇáo e orl oroenr uc l rlrrreci, ncr rl() d(,s prddutos e ou Prestação <ie serviços, nOta de

empeúo o.:,!e-ipcsa. tienLrc cu':'os. .lo\ t. 11 t(ls tio a:1i -'o 9: rla iei n'i4.l:,:i2()il

ffi,:.: â§ -. irÂ cor{t"o€lAÇÃü. fl}iEt'I.'|cÃo ts }ríscÀLizAfjÁo D§ ccii'fll{l-o i ry

20.i - .i ;.irt-l!,rr ;,ii, \) 11r) -,, tLti,l.r, L, ,1. t r(r,.,-i r:1. ,1. 1i ,,r,-roL.rriir:. scrá firr,ttllli,:da e conterá o
endercço r-' ( rtrl:/,' l1lf ilqi,. ,'.' rLrr ,i jl,-"ii,:, -rli]'r,,,,1rí: p:t;:i assinatulrt (io lnstrumento

Contratuiil. ;:pir.11 :, ',,'.'q .:r-- 1r. .!l.l;-rllo eti'.,'alcnte- que será

em,lida 1t,. 10 íi.Li:in,:r,.(io 1)r,-l','i1,\ 1',, 1)-n11i,rrTrçrL()T,!!orr.r,l\;!'l [()r ral alo.
20.2 - t, ',. Iit,. i :'., ,, ,: ,l',1 " '.11'r'1ç111 '." 'r o sujeitará às

sancões 1;t t'. "rriri nts '| f { i.rl
20,3 .. .r,-i-ri:.ir. -lt:, I .- i .. ., .1....-1 , ..rl,l ri:, i--- :!ius deSte Edital.

Temo clc i.-e1,:t'r:nr:i:r .le'r1 i' -,i,:-r' ir , ' ; .; .' !,' ' . ')-' " '''rrs ancros.

q,iii\r/1l iiNIE ,. .rl:,

&,
,
i?

§ ..:21 * I)(} 'il,-Rts',1{.r frf. ( rÍ)I.'!'ir.,ô.T(} {.il j l1\.-.i: t Flr rr4IF,l.{TÔ il
^ 
^' Sarrtos

c. r\?," ":"
Av.,,,,,tt,., ..: .. .': Loit*''-\i;.1fr1"'.tl'

C?f '" J.] ", ; '.t.''..I '-t"'
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21.1 - Dc,':ro do prazo de vaiidade da Ata de Registro oe Prcços. o Í'omecedol r-'-istr:do poderá vir
a ser convo!. io para assinar 0 ir: t ,', ,ie :',rrr r.ilc :) : ir',,ir;rlti) eotrivalente. ^o p tzo de até de 05
(cinco) dia.- .rteis co]Lr-i')1. cle Lti c )t1\'( ,\.',çã(\. !, , ' J r r.' iu d:ciL.t Co direil à \ntratação, sem
preluizo dr' ,anções previslas nrs.i i-,-l '.-ri.

21.2 - O nrazo de vií:ência do ci»:i:'a i 
" 

i-;. , t:i", .i >..ri c(letJl"ad." será de até oe 'I (doze) meses,

contados a parlir da assrratllra do mesmo. porir'ndo scr prorrogiivci na lbrma do an. 108 da Lei no

14.13312021 .

21.3 - Previamente à contratação. r 4dir'.jr;istracão p,'rrierá tealiz:rr consulta "«rn line" e ou solicitar
junto a cor, r'rtada a compro,.,acâo de sua. reguiarir:',re Frscai c l'rabalhista, cuilr., ti,'uumentos serão

anexados aoa, ,lutüs tio processo.
21,3,1 - f.irr hrpótese oc irrt:gu rir rr,:l;ro L'. (r cr,ntral,.ii( ,icvorá regurarizar a sl lr siti irçâo perante o
cadastro r,, ptazo de ate 0j icrncol r1rts. soh pr'na ile anlicacão das oenalidades , r ri'istas no edital e

anexos.
21.4 - Alternativamente à convouüçào parit ü(,nlparccer pcrante r) órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato, a Admlnistração "poderá" encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência pos1.al com avisr., ds r,rcehillenl.(' (Ar<i ,:u :!r;o,r,ctrônico. par'.r (rltÍ seja assinado no
prazo de ara- ri5 (crnao r (lrJS a cor'ta' :I;: ria'lr lt:' :'lu r ',:( ea' 1lr:'lt().

21.4,1 - C) .: lzo prtlisti, pi't;t a!s;1: tur'.r ci.: 1t-ei1,' -'t-,,1 :rá s:r' irro..rcgado. ;r r li 'al período, por
solicitaçã(' i :ti;'rcaria do aCj,,rCilir ir r: . ii!Lr rcia , ,jttrrrtir.tlaçàu.

21.4,2 - Se o adjuciicatáLio. nr) írt r'r ,j 1 3r11n11111r; ,i ..'rrr-.r' oe (-'ontrato ou âccire do instrumento
equivaleirt-c. não conrDrr.rvar que nritntóJl as t.tres!)'ras c,.rndicõ,:s d: habilitaçrio. ou quaÍldo,
injustificatiamente, recusâr-se à assinatura. poci!-r'á scr col)yocado ouiro licitante, desde que respeitada
à ordem de classriicação, nara. anris a veritiçação da ac+itat,ilidade ria proposlâ, negociação e

colDpÍo\'ârjrr! .)s requis;1os cle l.ral,.r iit:lçào. r:rieiil:r :r ,.roirl !-atitçâc. sr-n1 rrej uí;20 c.; s:rnções previstas
nesre E(iilai i Cas qe ni..,s ccl.rlirrtrÇ.),r1 i,'!âis.

'. 1),". I jrÍ.r,, r.r ] ., r,!r,r.rir,..r,,.,i,,À.Olr4RTI(r,\rfES

22.1 - l)o,,rLrrã,.r util;,.1..r--.,r al:1 .,\., ,it i....:,..r',-. .i, t:r',,'e':' ,: -'jr,: r,. enrioadr:s ri:i ,rLiministração que
não tenhanr pirrlicipldo clo rcgi:,tt,' ti,' nte(.rs. rrreciilrt]Lc Irr.ji r,r crrnsulla ao orgà() gerenciador, desde
qUe dCriCtr,:.::,ic {,'rrr|i11,.",r,:. -, \. - , , ,r!- ,-,i'r ,er. l:; i lrli-õeS e aS regfas
estabele.l-i r,ir Lei : + i .l' (... -', '\-, r' ,, '\,, . i,rr ,' ' 14.,,ú.'rll/Plrlii lr :.1 ,,.rc regulamenta
aS jiC:tari,.-. ,r,.r1,i:1ri-, \ 1. ,,j,'{, ,,rl:1r1 --.. .i, ,,,11ii1-:',1 I.
22.2 - (t';.;,t0 r).1r.,^.--r!ir ,,ri. r,.r , \,,11 ti,:gl;itr, rie ,..eçr, obsert,adas as

condi;õer rr;l:,..,i,,i,,.'1,.:,ri,-,tr:...':r.r .L ,r.:I'.r. ,t.L : - ) iarfr'-r',rir.r-'.ir; iitr:, I '.lLrios. clesde que
nâo sL'ia -r.'jticlicial is r.t ricrrçtl:. ir-r,'ri!-r.i r,iuir' 1.rq r-,i I.-;,r ,,s :rii,ras decrlrrertl,'s -1e utilização por
parte do ( i,:, r, rc rit:lt'r

22.3 - -rs ,rqur;içir.. ot. aon.iilt:iç-, ,i'r , .r- .: .rru i,. j,. . ii-- (r\i1j ila'nt ijg ,.rôJç'io cxceder, por
órgão ,..,, ':ltti,itcl" .1 )(r' '. ! I i, lr .r, ,','lr tr',, ,r .11,,: .'r' ,i1 iustrumento
COnr,()Ci,«'.r 1: ' y(.yitt1l 1..11t 1r, , -t. 1,. i, r.ti I i,rl.tIâ J Ofgao lr ie|.,aCi0r e ófgãOS
paíicrpi,n.
22.i - (t: !i . iiri .:r' r .'. '. ' r ,t' i) j'rrii eii,- ,rii ,t'r Olgàos não
participanLes. rrito pour:i.rt; ."..'(.,- .-' ., ,j,,ir'.':.1';r{' u() qLlâlllrii!,,1r cic cada item
registra.L, :ra rr.l,, cl: u-',:rs, ,. l,- t''e,. ,:r". t.r-' I'J t,'\, -'i ;: ta r,rirsitilt!.s lia, l--,.1 ,) de Relerência

{(}

Anexo I deste Fi.iital. intJt:per:denrL'cl.:r r,r!r,lrro tlL: ór,.lào: níir r-,,ariicipantes quc. aderirL:m
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6tt%
22.5 -.\ iri..,t-eiLrrra \íLri:,.iu_ -lq. ir,-q,r i:.l, ,-\'i :,'r \.1,'1|3 1139rç1152r'el lle l.i il. rs de ContrOle e

adr.ni;iistr.- 1..., da Al;r dc ir.cg,.,. o tir ':r', ç. ; itCrrl rr l:ie - ,..' r.':.tLli,r.

i. i 2] . - l..t()S .,r-,-.'ilL.r i.',itr r- i il f.i-'j .r ii, !.i,.);:i l\;Â ARP

23.1 - l'' -. cri;rtit ,:1i;,riLr ltCr,-rsii''tir,,r , ,, :rrr. t,,ai , ,, r'-1.,. "(l: Atlt dt liegistr',-, rl. Itc(o. inClUsive

o acrósciur., dc qtle lllúà (io a"i i.-.' .:i , ' ' r. - t.l L
23.2 - 

^ 
ri.ri;rcia al.:,s coirl.t;1o' --i!.ir1r, ..;ir .,'1 ': : '.,r ll-'l: 'lro ie I'tr-'Ç.ls ril)'uecc-rá ao disposto

no art. Oj or l):çtsi, -.'l,t,:\,' r '.,. 'r I ' - ,l I
23.-i - (-,S !, ,tl.1r()S uçe!)r'ic,,trs d. :' !,1!,lrt trv !let'l, il '-!' t raç(;) i'oucfãO Sef il':-;'ril 's' ObSenadO O

disposlo nr '1 /r-,! ,ii, l-r-',,.'L , -.1 ' r ' rr r''."-' .'"1 t:',r 1024 e dt "':i" 'lr assinados no

pra:o de ,.r Jlia .lt' .iia ttr. fi-.rrl,. .- .i-, .

.l+ - irl) ( () r i í<:-li,E l:l (.li':. 1: i: rv lS;ÀÔ D[' PREÇOS

24.1 - (li '-lr,'c:tS rl'gi::tr,.irio\:ilrtr) ;l .:.,s e it,eultrs',r.,ti ' l:o.:lt,l,-io" ser levisLcts 'r.n dccomência de

evgnt1al re. :à1t dgs prCçOS l-1a url il'r '. rl lt -cit';.' 't .' I :-r-r Lltle eievg o C1SI -i(r '' 'rneCtmentO dOS

scr',rç(,' ,., I,. . : '1 " çi)cs iunlo aos

fonreccdore . oirserr arias as (lisp(', q..r :'-.'r'i-,15rl',1 . 'i ciaI.ei n"l4 1i-jil" I

24.?, - Qt,,.rd.r ,r 1."sçO regist|atlrr i,ri'r ,Lr (.' (. )rr. ir(, flt-'ç 1 E,ratit:aC1O rlo IIIç,('irdo p(tr motivo

SUpen,tr,i,.rt€ o (!!.!:io {lrtret / iJrJ1.:'(.I]\,,'arrl'ii ... l,r ,,'ae i(,i l-'r',.. le!'rr.-iaÍCnl ir -.'itçàCr dOS pfeçOS

aos t alc,t.-. l,r-:11r(a(i( s "9e tl':!r'' ir'

24.2.1 - C,t:1',.-:1-1g4.,1i,1r;1, '.1it,- r 1., r . i - ,':.1! r.iltl.'.' '. '' ,rr' :'.\, ,-!ar'l JÍ.1\)le5 plil.:.:lal.rs pekl mefcado

Ser:iO lii,e, -,! rltr -r,..i;rr,.rL,: ,,,,..r,r,' i'.). i.-trr,,, , 1.-i rl |(-rl:-,r',rid,-.
24.2.2.A.).ljl11lj(]|jil]:ill).:icJ...,,,..rl.l.i,..L,.
rnerci.t(',"" \ ril

24.3 - Qul.'r.tt-, o prcço tic litcrclj,,r!)iÍrirl-:'. \'1lr'eil,'1! . ir: ' c!()s r:':istracios e o i' -recedor não puder

cumpril i,. (ii.r,pr,Jnlisi,.). .r o;g:!tl ltLu:t''. :tli r ,;: .L:,,1. 
)rra antes do2+.:,.i - 1.'l'.'.! r. .)r1 -ll. r : .) .r' -' .. ) j1"; I (''-rl ir 

' 
rÇi1ir !)J(

peditlo r,ic ii» rr,cinrçn1,... .l )errt .,tnilíj:1çlr,-, .1u i;cnaiiürcl. :l.r cajitl:rm,]da r,r ve;,,,-ldade dos motivos
() a/.)liltlll'\ i:lnl'': ir' rr'i'_11 :1{ I :

2i..i.t - t i)rt\'r)a) 1)r u!',r ,rr . 1,r, - -.fr'r-e' I ll, .lr.!i I li,I r1l.r:' tirrortut',idil l- ri' 'iegOCiaçãO.
2+.-i..1 '\.lo t' .(''.. ,l .' , ,rL'\ r.'l '.' ltr u [crOgaçàO

tiit ar-.r r, a!irilt.-'.rr- pi \1, r,. ,1;1,,i1";'. 11'-,1'1i115 \:',{\c s,iltra i btti çJ. .í L )ntratação mais

viinr,, lo:iil.
24.+ - r, r .1s6.r (iq-1 ..r)L ,Jôt \!( \ .1.. .' '.. r!1., \,,',1. ' '' i- i,\ ,1,\- r:'cÇ,'\ oti , an. r'' 'l,.ntO do preço

registrarig ,tir nri.llr) rrLt.'itra, . . , r.,, .i '. -,.. ,lr' .!.1 :- r.ia l.,i-i()l u(\ r'ianlcDte justilicado

no procesrn)

24.5 -'.,' , i,r jI)( r .r',.", i: 'ti -la '.rl Ír i. r' ' ''11; 'r 1rç11. f'oc1'r/' '.' (iestor da Ata
pro.;eier tr r ,ici-aç;io ';:,i' : ' ." t r( i" i-( i' irr ':iLlt()s' 5c': I'rrc :ait.ra tlrreito de

feCurs()
24.6 -l\..r.,,eç(,: -.qÍ ;()it,!ij, .,' r. ,!, it t! i,(i,rr :.: '..-i:1.. 1l,r,ivis arr \il,l.-i(1C()rllIatadO.

.15 -Di'j í_.ri l i'; 'r .ii','iL-'.,: /-" l't i .\'i'., :tt rr,',lt-, ISTliü;)f i,lti-l '^:'..j
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Í.11 ,i,l)() i)ll NiÀ t() Gl{( }.lS( I

l,RLi.Il'; i.i?. \ :.:L \:cl:'.\L ír[ h .'11]cL,INDIA
CON{ISSÃO DE COIVIPRAS

G r1, i-i À o TGz \ /:0, .

25.i - O r':1r,'tro .i,r 1i';tt'-, :.1 r :,. . i., ,.r,tlrlL. .ir1- 'i.'
?S.., D!;,11 1- .1., . :r: --,,i.. .. -: r.; . .r.,1 , 1. 1..,;,.,
2,.:..1., \lltt lt,.iri:t'a r:r,1. ,. L :r.')i l, .' 'r -,, f , i,. e(lrii\Íriente no p -,/(l jtabelecido pela

,\ln1,r 11.1çj1' .;',1 .j : 1 .i .;'' .. .'r -

25.1 
-r 

Perdcr qualquel err,. i:i, J. lr-:l:,!l .!*.r :rd qualiflcaçào técnica'vicrda no processo

tiirtetiri,c:
25.r.í - Nao itcÊitar rc(iltlir ( siL :rn-'Ça\ r(:grsrirld(). nr hipól"sJ destc se tor,rar supcrior àqueles

praticaidos no llcl'(-arlo: í)',r

25.1.:i - S,triet :lrnr;iro ;;rr'l,i.ir r jrt r,,rr I tlr ,:i t' I.l.rjl'lil.:1.
25,7 - í) - i rael:lnlcll1o ,-.r' te:..1,:,t.rr Ir- r,.i.rtL:. tj \''..:' t" s;ilcir(rs i. II ' li (l<) caput seÍâ

fOrmaiizuo," ,1 lg. r1q6qr flr,,'r:.. -.1.',' '..lLli r..l:'.'g..lJurr 1 !("lLra(lit(irio c J -llln deli'sa.

25.3 - O c. ,, ela,rento uo re Bl5 '0 u( r ,r,.r( o\ r,ou('rá 
' 
r('orrar po. làro stlDervr ienL. decorrente de

caso fofl,.:-,\ ou li)rÇil mai.lr- .11, I ' 1". ' 'l 'l( ' rrr rrrr I l('nl(! tla ala. devidam! 'i: conlprc'\'ados e

justific-,.i,,;:
25.i.t - Por-razào dc lntciessÇ pito,lco: (,tr

25.-1.7 . ,\ eor:i,-, iio ta,r,r..., r. jor' §,-nçr1'. -a' i-rr:r'lt:i.1io rle nrocesso administralivo específico,

s(tL I r',:ir-tizr'(ti' ,ti1!li.i(\ ri'' ,,',1 t r', 1.. ';r' r:': ::1,s. { A\(,ls razties.l.. p:dido não sejam

sanr-'tr >. :rp(rrl 1I.'}r,'ic,.)i( '11r, 'ir' r:' ír-rrr'.:r') :i'' 1"i c')r)til(lÔs a I'àrt: 'lii :onstatação das

hi[)o1.,': i a selltltr' \ úi'al .r'. r's.

25.3.1 , ('rrr'nprr,rr'-tr l)i,r r':irr:1) -1.- i,: rr 1q'1,'1,, i1 i. .,.rn'to rista í.le ílrsÇoi lt' lirirricantes, notas

tise..,: rie itqitisiçàr' ii! il'..t,' r( i'- l-. !r( rl l't(Icildorias. 1rr.i:'ivos à época da

cl,1i r,ação da pralosra -' |i,r rçr. i.i ) íl!' Jtslilrrfa\'1rar 'r,r c, rr irr,rtris'tt. ç"tat -,1',r ssibilitando de

cr-1.1pr.ir as exrlrênciirs,la .{tri). lr()Í i.)corrónciíl dc descouilibrio econôntico- finaliceiro que torne

s(u lra:Lr ritr:.'.i(i,.r,i" crl l.r"-:t ' i. ir. r,e:i'.r r. l-,:!)r-li,: de nlercacio d()s insunlos que

ü( n.. n.',).'.:,'r'J. 1..,.., ..
25.4 - A.\rri.i.^ kegi:tro d- rjr,,.-',. !1.. '1, . '.:,"r, r..:ri 1;:1\. sa!l:::ii.c:iilda atll:'rrrà':;:Imcnte:

2:',,"1. I- r)':lt d'r(:'.i!'so r I i);il, I r.r- 'lr-.:;r:,i tli ll1'l'':''. 1rr,e::s.
?5.-t,. - Por,r.i{):c.l ,l ,'tr,.'..", .' ,. I ..i...

25.i1.;jorrlàoraslâr.11lg'11ç''r,li,rrrgi:..ií..i.','-'r'L IlsLiiTiiGU e ou cxecirllyi'
1;...1.., - rlLran,.ll :.: ac,.';i::'r1,,,. 'rr ,,1'-s:i.. 1,.ii,ir:..-le'iclitlileri;il1(rrivald()u.!u:;,'ii;edo.

'-estol' da Ata25.5 -'.. ..JOlia'rtJ !rr r' r\'êr,llr,(r'1,O ar(':iLt'i1t]r,,LC DI'-i:\) I--Ara O llCm- l-10(](lra i) l.,

prOCeCtCr I ra 1ir:,1:t,'.t,-t r).,rii i: ct,-,- L,.:(: , t.,,I l;1 ir.,{-l,,,I i',1- pt(1,.1t!1oS e Ott Prt:l1açilO dOS SerViçOS,

sem quc eir,r',r diÍ:ir r rle t'.,jltt.,r

'-r.- llAir 1';g1i1i,1'1,;ir)S 1,.'.. i i'i.';r'.{1.'\ri t; t'ÀCONTRA].\D 1 (

q()

26.1 -, . r,nll!li1ça)es (,r (-,'rl i1i,,ii'. '. '-i': ( , i']ir: '\1 r " ' il '-:lirr)':l'-rli(1as í() l'-'ll'ra le llefefênCia -
Alcxc r.

27.1 - r.t:; C.-i :.ir,s rr '.,.!,'!^i- ',r r,,!;.,..i11 i,l 0..1..,1' li.ç.,ljz;r4i-i11 esliio 1t ()\'j, iOS nO Termo de

Rele rêr;i.l j.,r! \() I
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PREFI l'L$r..r. :1it-rtilctP,{L Dl R(TNDOLÀNDIA
Ítí,1\,tÍsiÃ() DI c{}!ii'\i{s

{,ll::, fi.C lil)rrl*1,,1

28.1 - Rcfr.lZt.Ct) (l t(ifiiatj:;11L;)t| 1,,.. r)i. {-i.ri(t,r ,-,1.r I -rÍ,i.ior!. rr: IIJ!âI]lCllli)S scràtl ei'etttadOs. mediante

â â-tuSjl, :iiir Ja(:) i-,rrlrirsl ,i .',., ,. .,ti.r*,i1. - ,-r. .. ii il:1 .r 1;i,s clc iiqi:i,' -.i,' . paramento,

devcnti,, i'., 'srri1 J)t(,1, :. ,.....1 'r1.,. l(,rillrnl(l i'- r .'i deste lldital,
serdo: ( r- ,ioraçir' ':.: ,).r-'.,.-'- r" - 'i;'i-i' ! 'elerai' L "Jr'' e N'[un'cipal'

Regulali,i:'' lral^aihisla. L'e,:. c r, ''... l.',... ,-t' Í:i:,:1f' tr. ( lar:11'llia pcrr r''r'rro dc Se'viço -
FGl S

28.2 - O pdg,,rlrcnt() sr.rá clirlriirdr) o,:lir -)i'cti:it lri r-:r: I,t,-,rriirtlâr.tdia no prazt, ric ate f0 (r'rrrte) dias

consecuti ,,-.- Ccrt.:.1,r .ir', .i;:. ,:ii l;:L.ir ','. r : -": i; t l rl., .I I d'rs rcsi.r.:cti-, os documentos

contprooi.r Li j r i( ) j- cortr()fr.trr. ),:Lrcit(tr\ r,c ', rnjtrt'r'r 2,. i. i,rc(lii jltr ctdclrt bancíti:t" ertritlda através do

Bat,u0,,t , .'t1. ur:rriilr,-t, ,lrl i)lrlr'-r'!sll!! L'il jii: ir!li: ,.'rrcttLtl3
28.li-tll.a:i'](]lil.l:.{ji1..,l|'\(.l1.i.,,]
28.,1 - r\ ,- tnatati-r dcr,:Lli rrilir,.i,r !. . rt,r, 'lt \,)i.'. i ljct!i/'raaula. a Cle iaa,. Completa dOS

PfO,:lLrtC,S rlti,t: li,..recirllrS u .,. . . r, it,-il:-trt, :iLrs'1.',r-. \, i ()U PiüStaçãO

dos S-r ;ls prcstados a esta Pr-ei,'itLrra. alcrnr Jo rrúmero ria conta" agência e nrr;-. !lL-- hanco onde

delcrá scl lcrto tl pitgatrrcnLo:

28.5 - r .,., ir,,, -. ..'' 'i' , r' '. ' .".1 : .r .i'i " :'' ""1irr deroiridas a
contfat3(i . r) il-ll ,s ria-,es.,11r,:; ,\r i I,t: ' ri .. i,,il t, r ;,-s : rt- ltirlirlr-ttr - ',' r,tleição- sendo o

pagam. rto ,11,;1flr "-r'' '' 11,. ' ' r' il' '-'r , : ,i 1 'r 'r, t\
28.6 - .f ,:t, l' pilI i;rl i'l , : ,r:r. ,' r -\'l'()' s:,niliJatj ': rrigaç'1cs' nem

implica'u ar -,;açltr -'.-":inil:\ , ji . ' , 1 i ":tlL:'i-L' '.lo' S.'rYrrl. i'r' 'tados:
28.7 - rr" .icspcras ba]:iiltt',lt:, u-:''.)rl- 1r:: !l .. 1L' ' l!: L (lt' 

"itl\ll-l5 i)allt L)':t' '5 l11aÇas 5erão dg

respon5iit) 'tll.ili: iitl L ,)r,Ir,.li jIIir

28Jt--:-Lni.-'r-.ga.rr?,'r rre-.:'iÍií1'-t:,Íi,l .).!:t",iiilrr 11, '-;r"r nJ! : 1l !)i.i91Y.s!)i-{r9-rytqÀ-qb.4g49-r!@dg
de ronl'rt ::.;t r'.i u rj l-1r:lly+ir:,-..',ti;- tlli..i=-.1-!ti1!-iji!r:,!.!-ii:1.-,:..'::',!!1 i.:L:,Lilul!i.!!! r!!.11Li:'.

28.li.i , iil' -:r ,ir r.. , r, ', r. :, ,.'.tr,' :,:iaru i,lrI'ti':L- ' i a contlatante

dg1;1j ç, ,r -.ii:r ',... :1,1 .r r .' r : -'.1 1lr !,'g'. l:tl'i" (l: i-tcal quanto à
ina.iim;',.,, , ,.,i' .., :r .:...-i.. , .. : .. ':r'r!: .- '' l. i,r"-.1-,1 ., ' ; uadtl- para que

sejam a.':.,, ,111,5 15 .5i1,1 1l,l 'il', , , r..'.: lrlf ' ' .t ,illent" ri " ll crc-ditos:

28.Í1.2 - t)elsi..rirrr.u-, 't i1r çyi1]1-14'r( i,t. il !\ririf,riritit ii<r,ltii lttit,lltt lts nte,litlits t".'q'e'\;'ltis à resciSãO

COntranrti , ,. ir,,lt,-)s ,1,. ,.r;p;-.;.,. ,L.,trin.stnti, ;1r11ç--;.q,1-lr:t)l-.- as:tagura(ia ti cOlltratada a ampla

def"sa.
28.r-:.,.:,:!f ; .:l ..,-,,''-,,. ::. '...,;',1 ij: 'i,iii';.-..i'-':i.i'- p[rhlico de alta

reievân.i.t. 'i (1.ti,tCiltrt jLi::,,r, .,,,,, . .. :.-r i,ri r.t. 1 l,ii! ;-'lit.,iitta aUtillidtrd. rl.1 -OnttAmnte, nãO

Sgfá fCS-'irt,- ].. r-) r-:r't,al,).:, r.'i.,. .:r '.',i: I i. 1.1il 'r,ie '-'
28.i0-(.ru,' .ll r.rr:r l.rtg.ittt.'l.r). !.:r' ,'1 ' .!l '' "rr::'.-1 " r.1-rr.'.ir I 'rr' ''i:'L:la iL'l:s r!,r Iaplichvel,nos
tenios .i;, r . .r'.t r.. ri "-'.'" 'r. ,. :

28.1I -.l a(,r.:.:trillalri::lr.i:."il1lu(,Jt't.r,tl. pf io:i;nrlrir l"ll..i,,ri. . cxclrrsiratt:etli,. ; -rl.i ils àtividades

de; rcs. i:à(r í,Li.( r, i.111rr1'r'-1 ri, 1i'r1, -.i' .,ir'i.1.. or: riiíio ttio sLrliçlii a letenção

tfib,nar,l' .,r -1 ) r:,. i 'i ) ,i :.;l,ilr' :n','r-r". 1|1serval]do-Se aS

eXCeç.:,.. i - irja' iii " .r I ' ,lr. I ." . r-'.' 'r:(' 'il1ÉSentaçãO de

COIrlpí(i.'-',-a |., '.i , .;- ,l ' .l '1ri 
iil'll(-trt!' 'r tfio Í;\'orecido

pre\isLr'r , t,.:r i '''

i.-' . - ;-I i .. ..t..'..,'t iEi!,i..ülr: r-1r i!i l'i:-\'I'i (',1!

Souzo
§anros

,"i***

r-\
Áf..'t,t!? I .r,

Cel, ',\ .; ) .

l/

Decrsu' 
o' l'l

aÔ

,ç§,rtr



(c #rr \**t I
#ir*"

;r\ ! .! irdl D'.- _'rf-A.1, ) r lir,i!l!1)
PltFl - t rI ;.r. i .il \.1( l;.'.! :i; "1,-r\-', . ; \'fll.1

, .il ,r'.1,, ,',r, ' 1,,r, : '.'
<t t:srir r 20?,1/2í124

29.1 - A lic-, iirtte rr.ncr:.ii)rii í1i.e i.'.:illltrpt -j.,.li:! r1,i, l,tr;..rri:i'-,,csdesic,nslitlrielrtoÍicarásujeita
às n:liali.. 1-; ptcris.rs ,r lt, I I r. i Lr'r: .-(,

29.i.t irür.rllasrr ir1,,.lii '- :'.:' .ii' i,.'- ":. r.i:

2<1,1,'. - Atra.., i, .rr : ; ', r r.''iri 'tit'rlr' e i', ,:cntéSimos pOr

Cctli,r .r,.) r,il.lr arti.,i,t ,:,,,'

2'r Lr.l - Ar,rsj sL:t''r'iot lr I I ,-.-, it-. r.:,1:. Cr.,..â .1,: 0.50% (cinqrlr,'r-t ..rl,téslmos por

CCntt.). CIO , irlOr,,.i_lL, -iiCi1d,, :, rl, :: r, irriiri rl,,' ail:., .r!] riia\O. )elll l-.iCi,,lZO daS demaiS

C(,ll ll llll rtle s lL g.1ir:

29.1.1.-i- i(o cnso.ic ,r'irl., ,1, 1ei-i,l[,i611'r11) ,r'i.],,1r7 :.!rlicaria" incidira nova ntulta sobre

1)\1 ,J,..\tdr, r',11,:.ilt, r:r.' ,it, r.r'!ül)1\,):ltc ir ..1(' dias (lu atfaso

e ()-i,-r' 1..lgarentt :,littEs,r,r,r. ',, J.rrt'L'r ,:r.tr :,',lillrli:ltil.r. acjnla r:i rrazo' calculado

s(rllr-tl ,rlal l(ls a .r. -r,rl 'i'

29.i.2 - ..1 ne \cc-Llç.lrr p:llclll Lr;r i,.'l--.1 .L:,! ''1;'1 1iç.-,e:; ast.ir,-'leci(iils nesia . -r nrocr:iório, a

Prelêi...,,.,'i{otxioiârtr-lr:,.prrcl;;l'ri.rt,tli.li,itplt,ir:l-ir::'rl iLp;iclr- Lanioenl- a-\ r''::: r-rlc 'i.:nções:

29. i.-:. I -,'\d r cr,ôtr-:i:,.
29.1.).2 - \Ái liir .-1.t ;llLi lri.r '.lrri nirr (.r'ri 'r ..llll": :r 1i116" hr- r:rr t lrrr-, i'do. atualiZadO,

1i-ir;1 ,Ía n1 rt,ii,,o t1: i. .0,., ..!... -'"' . ,t:)1llr l..rs !râ L()IIlr, ;('?ç.j(l Oiclal. Sem

tl:1i,.. r rlc ir-r,-1.-:t iz::.,,r'rl, .,. .. .i..r..,.. ,, ., t,r, ,..- .,rido: a r'a!,ititüía (r .-.,. .rr.,iândia:

2f,'.,: - -\Lr>;r' r';r. 1-l,r'.-'., I''":'- '.lL 'i'.,. i;:r{ tr rrit'- 'r:r !ü LIe iicitar e

u(),itr:', c,,ltr i1 1-r. ii.,r '!, t!\ .'\ . ! . I lr.:'.i fJileii()r a í)il ,::';:nos.
29.1 - ,,.:,lt itils )r,àO 1_rg5.ç,ypl11i11ir ;i i i.',-r,": ,,,r .f!,tl 1 O,',el.tot:rvr:r,.ctilr, ,tir l.rCilaçãO OU

CObLaOir: .-. ,5ti,rrS1.:,iir ri ,,i,.1,.li1 r, I 11ç- ,r.

29.3 - trs l*r,alidarrt:s n!c\ ista-s ni:sir item lir.n cará1cr' ,-ic s lrt':ãr', adm inistratir'lr, collsequcntemente,

a Sua i1-)icr.ç..r1 1rir(r i-':rn)c'i ('-,n-.::,1: i- 'i't,';', 'i;' ''1'.,r' r'( r1r,'.ç'io iiit:; c'rltllLl.li'' p.;:laSedanos que

SeU atr) ',,: I ,:; ir(lil r!'La] ;r rr11 1f ir111", j, ,i.)rlri()ll1i;i-l..1

2g.4 - '',' li, 'al',J ,- "-' .jr\ 'r(i:r ,' , L .( ,j, .. :, I -.. .i .- rr:rlii l'il' ex( lul 'i:l: 'cmais. quandO

cabívei:.:
29.5 ", fiirir. r,'i j,: .;.:,:.. ,rit.!1, -1. ir '''..::l llll.l't::r i,r\;ilr sslnllr çrlrreli, irrir) dc fraude ou

collrp(-rt i,n:t, rl ril: tilri,. t ltii;rl.l' ll..:i,rrt:.- ":,i.:t s.''le:'. ;rjjri, ,,i ,s p;'rir'i;'r:: 'L'- s cabtveis de

atribuiii. .'crta iti-'II ,ti,,.t,r ,. it. 1:r. r.:t,r tt., arl. -1-i ' .l:. :ej ,1,-l-l 20ll. qt,irrs'.'-!eí das sanções

adiantu.rrc i. ias- t,rtr: f-('ierài) ser:r;'iil''l,-i,ts L:Lit'r.'iitLir tt'r'';l ,-'.

-4 9.:i, LlisC!::slit:rirl'it .'. , I i ' : ' I , i . ,. ', 
. t - i:.' L' t't. ,-:-tctttu i(: !ir..r!rr'Í em fàSe de

.iL,t:, 'r.'
lr.:í.-l a:irl(j:i,ri',f,lr(\ .r , , .-\r , ..t ,... r .L,..i llro.í-l,jt.. .... iralirllsaçãO dO

i( ll\rl I ('l1i'
29.rr -.'\ .',lica;;r,.' ,l.i (i -Lâi(1.,;1 r1;15 r'1"..'r'1i;' i:S l-1! - , \r;-'li ,':-'.'.t -,\'-J .:rrl l)I'r'- '" :ldrninistrativo
qu( hs-ç!r.lit!ti r ..-'lLrlrcli:, .r,, ,r ,. ]Iii)ir ilLf.-i.i ,,r, ri-i'-iLlric.'itdiudititfá,it, ,.i,:e1 r'andO-Se O

pfOt:eCi, n:r,r, rt,r-!.\ ii,() t,.1,,,'l n'l-i t-i.l,rlrll.1l Srtlrs,ilillrliirll,lnla Ílil l.e; fu.):7Íi4.Cle t.199.

29il - ,t:.r:' rrLiie:..e ,'.vs1r;t:Lr-lt t. ' '1 I 1 1' - li' r . r r , - :. r : i lrt':';"' l'n' c;irtts-.rl.'; ltt-l , I gravidade da

conJu'1, . ' :'lir ': . . ,. .t ,...' 'litlrl, -,.,1:i: .r :' rdr'rinistração.

obscnr.., : :.:i;,. ,,.r. 1.'',

,j .l r.. rl...rr(r,ri,.. ,: ..i,r,: -;

30.i -l a,-, r ,crtr'-.\r..li ir : ." :il ir",' i:lí 'n: rlllr' .. Ira Ir')i1.r-'r a reallzação do

Celtal1t( ,!: ,rí1,1 ,i- i-!,1,r,, it i-,:,. ,:'il !r-.,-r.'lta,r;--ti'r...i).ít il':tS1,:iti.ii pafa ,, :rinfeifr-l Oia útil

Soü1e
Salros

§e"

_p

rj.':,.)!.4

',,, t,,,, . , .P*' -. ,' ,Lliaü-"tn: ii,f illl ,

Cqt '\ 1J



f §i Aiu Dl- lt-{](-) Giii)ssú
PREFEIT'r'Rq Ul llClP \l- l)E lir i\lrOl.À),{DIA

col,il-i5.ii) Dtl í,-íilIt' If.\s
{l F-r r;i(} 20,1ll}il2.1

subsequc,ri,j it(i i]lciitr( r1!),.tro ,- -i! L l-, ' .. th(',rai(11) ,.iesiie que l),io iririi.i c()lllunicação em

COntrár.i i .,., í,rr.:,,virui.

30.2 - t lar., rald() rt Frcgrtei|l -, - :: 1,r i ;, ,i i' ; r: .. !ii,'i,!ilier lase da ,,e it .i,r. a ran'r]oçUo

de diligêrrr: Jes,itla.t-. .t t .rl. , ': 'i',ii I I'i ':i r- 'l( proceS i 'ada a inclusão

posieriof 1''.,)eul-ielli,r:)ii:i'rr,.,,,.' .. 'r. - ,. -, ' \' I 
'](' "r'''"'là 

st'ssãi' iú;,l r'

30.3 - 1,rc. íi5:leg Lr ratd{ } 1 i)r'clci1Lr .,. q,,,' :1rrii6l:i lirJ , (lili';to ile. Ito intcressc lta ,Àdmlnistração,

anular iru 1e\()qilr. a -r-)llrl,,.r''.i:t,il.,r r' '1r.;r.r ,,t . .r rrSrte d i','esel-r a licilaçri,r Cl ';ldO ciênCia aOS

participalrir.: :,t lottilli i.:a iúrtl.il'i;i"' i!,.'rllç.

icgrtirrridaoe da inÍ rrnações e dos

30.5. -,,;::- i.rr)l Cot,I.t,:'t:sc(l di,;i\)i:i:rri{l L)tl,:l ir .'tlltt: r-iatl.rtenta d(l crfo Ila tlal'. 'jo -il prOpOSta

aprcsenLatia. l]dC pCi rCir:n1c:.t r,..rl!C ri.r ,. iIr..rI,,, ti(r lL, ,rr) t -\ il'tJ.l1) tO i)TOCeSSO iiCiL:1ti,ritr.

:b.O - tr,a (:,:)1ta,Lqa!tl tir r 1-,.,,,,., ír:-ri,a, ,'r .i(.- ir:! " -f.,ll1l .rrt: rrne\.1S. r:'.Ll,r,i-S(,-ir,l diadO iniCiO

e incllir-.r' ,, 0 J,r r ::l iil:i]., .,' , '', '.' -{1rr ' ..'r lr-i 5 lr-:rzJ:\ rjm dias de eritc'rle:rte da Pret'eitura

de ltoniioi:r 'ia.

30.i- Á í'.1 .11.iy1,- .,,:,r,, ".r,-'r, l ll, "'r ' "iss:'.'' irrl aI l)t' .ltnente Íi)fmais

ObSCrr.lk,-. ni d,tt:itt.i,.',tlli.:âi c . ,r i ,t t i, ' : r'-l() a-l1t:t,:lti l itlhs',:lrlCiít úil§ llrODOStas' dOS

doc:fnt,,l-,s,- sl-lil \tjt!ílii(te.Lr.ici, -i,r. ( llc 'rri,i rt(,,,titie't:t '-r:t'.].rt,ào \lqcllre ('lr. ' L('lI]pl ()ltletam a

liSura cilt ii,:itac1g. Serrrir, rrrr:r.!1.r,,t.,.i.'-,.:1 rr( !L.ir(ii1.llc,li?u,, r'fl sirr(,, i,r' tlli \'-f'rSSiVel a tOdOS,

atribuir.tic -'irc: 'r rlrtl:tlL: .: '-,i;.'ti.,., rr:1,.r ri : -r. .l-L-'iiitrçào c eia:'.rficaçài' poucndo ainda se

neclsstl,'lt) 1r pio!ll(lçtli) (!c uiil!-l( ilt,r, r-l<riillaiii' i! (-'\'-inrr'"ill' Lr:l e('ml)lsJl! 'lt t irslrução do

pfol:ess().

3

amprliacàrrriatiis,.,.ra.'!lt1L,:irller'|l:,sl''i''r.;t:ltter,:nl)r()--i'';i:.:l'ltld3<r-'q,'at^''-iaruturaaquisiçãoe
ou oresl<içãQ ic. ser|i'..r:.

30.10 - (): i.itaniCS aSsUntCltl -r,r.)1,:i,rS .-1',,i-:9 tlr. ÍI('r';ilrt( a'r) a 'ipresentaÇàO , .: ritl lS pl'OpOStaS e a

Adrnirtrstlaçl : niirr suli.. elll )!"r.lirj ll :l',) rc.l'' Ir','.\ ! r-rol" (l' jei cusLos, I '1cÉ 'rCetttemente da

con:luçl(r '- , r'l\ull:ltl( .i 'n"1, ' ' i '' ;

30.i1 - I t (1,-'SAii. Ü(illrtijtr(r (.rc c\r t:-:t'ti.1', :Lr!:n ,5 ' 1', . .;,-'11ç1'1li nli() illlllL'rlali ' iLtàStami)nto dO

lici ar',.. ...-( -,t:(..,.. I'r.,.. r' :r\" "".. r:,. r . . r:' r'-ir r,i.': r' '', tr rtiaedo
intt'ressc i:irt,' ti:. .

30.

30.12 - l-:lr a-\-' rl'' 1i 'r -r:r lil
COn ip(-) -. r I t r i, (' C!-).',ú- I rt :' 

" 
rl :cr"-:

30.13 \. .,t,.--''r, r- :"
atlr. ir..'. .. :

gXC,tls:l1r ,-lr ( il:1 | r:'. . ll l.'.

..rrt. -.ií; (i,letL'., í COlllr'à!i..:-l(,.

scrti(\ súrnpre tnte fpl (: ti1r1zlr tm Íavor da

I ... ,.ri,:õ.. lr, .: 'rll :,! : l;:.ctts alr,lxar !r 1t':rais peças qge

i. -l ( ri l

i: .\. I . \ 1l ..lt ,L i, rriL llrrr I r\il sCr difimidaS
'',.. I : , l" ." 1:1.'l lil '.lt-' . 'r -l 'lo - MT. COm

Ê,ar't\os

l0){

1À

f



(i- i;t§ i' \ D{ } D[ 1\ I { fO (;R()SSO
PRt.lfl,J l- «-\ r!l \l(.li'tL D.. R():\i:íit.,i \lllA

ítor,i tssÃ0 Dl.i c()MPR.qs;
{lEsrÃo zozltzo2| ffi

30.14 - r\s rjccisiie-s da l'regoella st:rào rorrrunicadas 'rrt:,.i rin1c publicação nr', Jomal Oficial dos

C*..
ttil

d tun)
d: Trii,unal de

F,W sâl ., colÍr -r. li;r;l,tt,t i.r1. 'r.. I ... I ,r ,1 r-..1s .!' ii..r. r,.'J:t,:ltt ser i' r.rs iretalnente aos

repreSerltin'-5legaisdasiicitl.n.;;..'':,!.,:
desde r:,.r,-- c(lmprovedo o seti rLl.ü.::i, .;i'r,. f,,i,! ..,,,r,\'lllr'. quanto ao resultado oe'

A) Julgarlcnlo deste Prcgà,.r:

B) Recursc' irorventurâ intc,?i)st,.i.

. :. r, r ...-,,..:.r ;iu llüti1;i
' ,'S rro(! 'aO Ser

, ,. ,.rüt.rttJil - MT,
' ..1.i.: -000. d urirnte o

'e da Pi'efeitura
ou

I , ,;'i os ..:quintes

:, il trL:.rrr e d€

a o rnr i!'ÍrentaÍ

ol I,'.
sit. ada na r .. ]oanir riives cie (rrircrr':r. :rt'. ( et,irr,. k orriroiàr.lia-M r. CEP:
horario r , ür'ial lie expecitenre. lir-tvris o(r

wu {19,r Jo iandia.mr. qe! [, atral rls do en<ierç

t'(rr Íai de J
tr oc ç-IÍrâil:

ransparcllcia n()

ainda ln siLc: rv*"'v.1ic ital',ei.cot-n.l ' c N'laiores

inh nr'açir,:., ,t,tti:,Jt, .,-'t ,,lrl,r,rr.. i. rt', ;rri i) ilill i:rlIr. ll, r. li: la(ii,. na l);-'lf i-,.rt'rl Mtrnicipal em

horári(-, tl,,t,rl 11,;,--1;111',1.,;r1:-.:li. , .i,.):t.i.::.. ,rirrll,il , lr':.. j,.,-li'tell:'Íi:n: 'lv.i66) 354?--1177.

30.rô- -\,., §1)S lrlrr:s.,: irr I r" - lS i.. ,'I e ..l'r

,,t ., . 3l - llri)§ ,{l lr:l^í}i:i ;}í\ i'li)I"al.i lrli i,id.l'Í'A.(;ÁO
31.i - Sa..' rr:l.te! inl!'gflilties. ilt,r..,;il ::,l'r',-ii,1 "1 1o ''''r1'rirlrl rlç<1e

ane:(os...- , ,..1y; iilii.,i:: ir.rtalnrenli. 1r5 ll.ir.rnt,.ç'
Ancxl l: i,..1r11n 6.- l{.;...:r '; .1'

Anr:xo ii: 't...r.:iU i; l'trrJ, ::l i ir::r,r '-tt.t:
Ani:o ii .) i,iis,-i,t iií.-,:"._ri,'rjÍ.r,rt,' i 1'.r;, , ,1,,- 'irii;
Ar,,:rr.. 1'.' i,Cielfr ':i: ',,'-,:i:-,r-.l. ,' I -t, '.' :;1'.'''. .'r -. ', -:.,

cr,',lf "i,Í,, !1, d,: !-1r; i1 I . .;::..

An.l. , t ,,t.ir. ..,,.r',r, r.,. ... r ,.,: r'..

An'.ro l i l ,,t,:iit ttit i,','-,:r.tr'i.\'-:,' ti,-' i 't,lL t{illllr;ítí, ,ll l1-,i- I '.",'-i,c!á;' . :

l2j -li,ír,t I, l. -: i_ir, :

Ant:rr.-'li .r.-'s.:r:i.,.t ( 1,.-.. .,-1, 1,-rg1i,;1'.;

Ançxo-r'lli '/ritlu3 Ílir "rrr ,rt lti::: .:,r rit i)r':, rts
An......-r r-r. . .' '. ' i ,'.r:.

L . ,..,.:.t ii., l,l.
Santos

-: i-. iulho de 2024.

Souza

l- Li

,_11


